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ASSOCIAÇÃO EVANGELICA BENEFICENTE
C.N.P.J. 61.705.877/0001-72

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 e 2016

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - EM REAIS
AEB - SERVIÇOS ASSIST.DIVERSOS AEB - HOSPITAL EVANG.SOROCABA AEB - CONSOLIDADO

2016  2.015 2016 2015 2016 2015
ATIVO
ATIVO CIRCULANTE  1.356.802  1.855.035  10.842.708  6.485.639  12.199.510  8.340.674 
 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  125.253  557.750  19.218  18.535  144.471  576.285 
 APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA  981.574  705.462  923.656  159.853  1.629.118  865.315 
 OUTROS CREDITOS  244.604  195.594  572.946  473.842  768.539  669.436 
 CONTAS A RECEBER -  360.000  8.782.009  5.439.564  9.142.009  5.799.564 
 DESPESAS A APROPRIAR  5.371  4.656  4.798  4.634  9.454  9.290 
 ESTOQUES -  31.573  540.081  389.211  571.654  420.784 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  2.566.500  2.818.328  5.607.635  4.917.971  8.174.135  7.736.299 
 IMOBILIZADO  2.307.267  1.371.581  5.607.635  4.917.971  7.914.902  6.289.552 
 BENS MOVEIS E IMOVEIS  4.500.617  3.416.074  14.432.892  13.553.853  18.933.509  16.969.927 
 DEPRECIAÇÕES  (2.193.350)  (2.044.493)  (8.825.257)  (8.635.882)  (11.018.607)  (10.680.375)
 DEPOSITO JUDICIAL  259.233  1.446.747  -  -  259.233  1.446.747 
TOTAL DO ATIVO  3.923.302  4.673.363  16.450.343  11.403.610  20.373.645  16.076.973 
PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE  1.996.608  3.506.541  13.230.582  13.419.628  15.227.191  16.926.168 
 FORNECEDORES DIVERSOS  644.798  780.546  5.055.732  7.654.717  5.700.530  8.435.263 
 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS -  722  2.716.433  876.531  2.716.433  877.253 
 EMPRESTIMOS TERCEIROS  52.519  22.799 -  -  52.519  22.799 
 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS  1.046.067  2.048.852  1.995.883  2.340.129  3.041.950  4.388.981 
 OBRIGAÇÕES FISCAIS  30.038  422.378  1.336.979  1.862.808  1.367.018  2.285.186 
 OUTRAS EXIGIBILIDADES  151.805  159.864  2.125.555  685.442  2.277.360  845.306 
 CONTAS CORRENTES  71.381  71.381  -  -  71.381  71.381 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  487.074  1.044.655  7.844.013  2.226.334  8.331.087  3.270.989 
 FORNECEDORES DIVERSOS  -  -  2.573.670  1.149.084 -  1.149.084 
 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS  -  -  1.500.000  362.912  1.500.000  362.912 
 OUTRAS EXIGIBILIDADES  -  -  44.438  145.547  44.438  145.547 
 DIVERSOS  487.074  1.044.655  3.725.906  568.792  4.212.980  1.613.447 
 PATRIMONIO LIQUIDO  1.439.620  122.167  (4.624.252)  (4.242.351)  (3.184.633)  (4.120.184)
 PATRIMONIO SOCIAL  122.167  505.164  (4.242.351)  (1.473.622)  (4.120.184)  (968.458)
 AJUSTES EXERCICIOS ANTERIORES -  -  (674.224)  (1.536.666)  (674.224)  (1.536.666)
 TRANSFERENCIAS INTERNAS - -  (2.122)  (8.474) -  (8.474)
 SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO  1.317.452  (382.997)  294.445  (1.223.589)  1.611.897  (1.606.587)
TOTAL DO PASSIVO  3.923.302  4.673.363  16.450.343  11.403.610  20.373.645  16.076.973 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - EM REAIS
AEB - ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E ASSIST. SOCIAL AEB - HOSP. EVANG. SOROCABA AEB - CONSOLIDADO

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2015 2014
ADM. ADM. EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO ASS. SOCIAL ASS. SOCIAL SAÚDE SAÚDE

RECEITAS - - - - - -  - 
RECURSOS SEM RESTRIÇÃO  -  -  677.135  7.514.404  918.040  2.356.383  -  - 1.595.175 9.870.786
RECURSOS COM RESTRIÇÃO  -  -  8.155.315  -  2.798.561  302.814  -  - 10.953.876 302.814
FUNDO DE ASSISTENCIA  -  - -  -  47.624  83.370  -  - 47.624 83.370
 PACIENTES - SUS  -  -  -  -  -  -  -  480.065 - 480.065
 PACIENTES - PARTICULARES  -  -  -  -  -  - -  3.332.108 - 3.332.108
 PACIENTES - CONVENIOS  -  -  -  -  -  -  36.312.857  23.029.245 36.312.857 23.029.245
 OUTRAS RECEITAS  1.054.469  1.592.303  -  546.297  -  1.618.974  133.190  562.160 1.187.658 4.319.734
 DOAÇÕES/ SUBVENÇÕES - -  -  -  -  800.738 - 800.738 -
 OFERTAS - MANUTENÇÕES / ESPECIFICAS - - - -  3.940 - - - 3.940
 RECEITAS EXTRAORDINARIAS  448.427  920.054  -  2.271  -  132.905  750.015 - 1.198.442 1.055.229
 ALUGUEIS -  6.000  -  -  -  - -  315.281 - 321.281
 INSENÇÃO USUFRUIDA - -  - -  -  -  6.268.773  4.735.435 6.268.773 4.735.435
 GLOSAS RECUPERADAS - -  - -  -  -  -  55.902 - 55.902
(-)IMPOSTOS S/ FATURAMENTO - -  -  -  -  -  -  2.570.321 - 2.570.321
(-)GLOSAS - -  -  -  -  -  -  - - -
TOTAL RECEITAS  1.502.895  2.518.357  8.832.450  8.062.972  3.764.225  4.498.385  44.265.572  29.939.877 58.365.143 45.019.590
DESPESAS - - -
( - ) RECURSOS HUMANOS  (43.742)  (1.500.668)  (6.147.419)  (6.042.380)  (2.328.388)  (2.993.315)  (14.495.075)  (11.728.749) (23.014.623) (22.265.112)
( - ) CONVENIOS  - -  -  (14.775.489)  (1.450.544) (14.775.489) (1.450.544)
( - ) ADMINISTRATIVAS  (180.318)  (329.231)  (1.668.989)  (1.253.303)  (1.044.532)  (472.286)  (12.624.538)  (9.676.544) (15.518.377) (11.731.363)
( - ) ALIMENTAÇÃO  (1.632)  (21.355)  (465.284)  (297.668)  (552.275)  (563.748) -  - (1.019.191) (882.771)
( - ) MATERIAL CONSUMO E PEDAGOGICO -  (8.826)  (255.862)  (580.436) -  (293.109) -  - (255.862) (882.371)
( - ) PROM./ARRECADAÇOES -  (16.586) -  (6.156) -  (5.578) -  - - (28.320)
( - ) MATERIAL HOSPITAL -  (1.787) -  (1.494)  (52.237)  (81.900)  (721.510)  (7.080.334) (773.747) (7.165.514)
( - ) TARIFAS PUBLICAS -  (85.055) -  (255.545)  (31.084)  (159.672) -  (98.348) (31.084) (598.621)
( - ) FINANCEIRAS  (81.217)  (101.003)  (21.872)  (24.161) -  (20.796)  (2.080.539)  (1.228.270) (2.183.628) (1.374.229)
( - ) PROJETOS  (2.801)  (490.188)  (33.589) -  13.530  - -  (1.755) (22.860) (491.943)
( + ) FINANCEIRAS  65.075  143.284  48.329  244  2.189  7  726.024  101.077 841.617 244.611
TOTAL DESPESAS  (244.635)  (2.411.413)  (8.544.686)  (8.460.899)  (3.992.797)  (4.590.398)  (43.971.128)  (31.163.467)  (56.753.245) (46.626.177)
DEFICIT / SUPERAVIT  1.258.261  106.943  287.764  (397.927)  (228.572)  (92.013)  294.445  (1.223.589) 1.611.897 (1.606.587)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - EM REAIS
ATIVIDADE DE ASSISTENCIA SOCIAL ATIVIDADE DE SAUDE TOTAL DA ENTIDADE

2016 2015 2016 2015 2016 2015
ATIVIDADES OPERACIONAIS
(DEFICIT) / SUPERAVIT DO EXERCICIO  1.317.452  (382.997)  294.445  (1.223.589)  1.611.897  (1.606.587)
AJUSTE DE EXERCICIO ANTERIOR  -  -  (674.224)  (1.536.666)  (674.224)  (1.536.666)
TRANSFERENCIAS INTERNAS  -  -  (2.122)  (8.474)  (2.122)  (8.474)
DEPRECIAÇÃO  148.857  (69.745)  189.375  111.268  338.233  41.524 
( = ) LUCRO QUE AFETA O CAIXA  1.466.310  (452.742)  (192.526)  (2.657.461)  1.273.784  (3.110.202)
VARIAÇÃO EM CONTAS A RECEBER  360.000  (360.000)  (3.342.445)  (482.796)  (2.982.445)  (842.796)
VARIAÇÃO EM OUTROS CREDITOS  (49.011)  (97.507)  (99.103)  (264.131)  (148.114)  (361.638)
VARIAÇÃO EM IMPOSTOS A RECUPERAR  -  -  -  -  -  - 
VARIAÇÃO EM DEPOSITO JUDICIAL  1.187.514  (106.719)  -  -  1.187.514  (106.719)
VARIAÇÃO EM ESTOQUES  31.573  (31.573)  (150.870)  172.958  (119.297)  141.384 
VARIAÇÃO EM DESPESAS A APROPRIAR  (715)  8.355  (164)  721  (879)  9.076 
VARIAÇÃO EM DEVEDORES DIVERSOS  -  -  -  -  -  - 
VARIAÇÃO EM FORNECEDORES DIVERSOS  (135.747)  425.376  (1.174.400)  2.980.150  (1.310.147)  3.405.526 
VARIAÇÃO EM OBRIGAÇÔES TRABALHISTAS  (1.002.785)  163.123  (344.246)  721.521  (1.347.031)  884.643 
VARIAÇÃO EM OBRIGAÇOES FISCAIS  (392.339)  2.139  (525.829)  1.007.750  (918.168)  1.009.889 
VARIAÇÃO EM HONORARIOS MEDICOS E REPASSES  -  -  -  -  -  - 
VARIAÇÃO EM OUTRAS EXIGIBILIDADES  (8.059)  (272.785)  1.339.003  (857.821)  1.330.945  (1.130.606)
VARIAÇÃO EM CONTAS CORRENTES  -  (10.243)  -  -  -  (10.243)
VARIAÇÃO EM EMPRESTIMOS TERCEIROS  29.720  22.799  -  - - -
VARIAÇÃO EM DIVERSOS  (557.581)  708.836  3.157.114  488.178  2.599.533  1.197.014 
CAIXA LIQUIDO PROVINIENTE DAS ATIV. OPERACIONAIS  928.881  (941)  (1.333.465)  1.109.068  (404.584)  1.108.127 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 
VARIAÇÃO IMOBILIZADO  (1.084.543)  53.522  (879.039)  (19.244)  (1.963.582)  34.278 
CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIV. DE INVESTIMENTOS  (1.084.543)  53.522  (879.039)  (19.244)  (1.963.582)  34.278 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
VARIAÇÃO EM EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS  (722)  (85.741)  2.976.991  (1.262.758)  2.976.268  (1.348.499)
CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIV. DE FINANCIAMENTOS  (722)  (85.741)  2.976.991  (1.262.758)  2.976.268  (1.348.499)
AUMENTO/(DIMINUIÇÃO) LÍQ. DE CAIXA E EQUIV. DE CAIXA  (156.385)  (33.159)  764.487  (172.934)  608.102  (206.093)
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  1.263.212  1.296.371  178.388  351.322  1.441.600  1.441.600 
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO FIM DO PERÍODO  1.106.827  1.263.212  942.875  178.388  2.049.702  1.235.506 

 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO PERIODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 - EM REAIS 
 Atividades de Educação e Assistencia Social:  Patrimonio Social  Ajuste de Exercicios Anteriores  Superavit/(Défi cit) no Exercicio  Totais 

 Eventos: 
 Saldo em 31.12.14  772.997  -  (267.833)  505.164 
 Resultado do exercicio  -  -  (382.997)  (382.997)
 Saldo em 31.12.15  772.997  -  (650.830)  122.167 
 Resultado do exercicio  -  -  1.317.452  1.317.452 
 Saldo em 31.12.16  772.997  -  666.623  1.439.620 

Atividade de Saúde
 Patrimonio Social  Ajuste de Exercicios Anteriores  Superavit/(Défi cit) no Exercicio  Totais 

 Eventos: 
 Saldo em 31.12.14  1.891.598  (2.234.294)  (1.130.925)  (1.473.621)
 Resultado do Exercicio  -  -  (1.223.589)  (1.223.589)
 Transferencia de ajuste Exercicios Anteriores  -  1.340.860  (1.340.860)  - 
 Ajuste de Exercicios Anteriores  -  (1.545.140)  -  (1.545.140)
 Saldo em 31.12.15  1.891.598  (2.438.574)  (3.695.374)  (4.242.350)
 Resultado do Exercicio  - -  294.445  294.445 
 Transferencia de ajuste Exercicios Anteriores  -  (674.224) -  (674.224)
 Ajuste de Exercicios Anteriores  -  (2.122) -  (2.122)
 Saldo em 31.12.16  1.891.598  (3.114.920)  (3.400.930)  (4.624.251)

Total da Entidade
 Patrimonio Social  Ajuste de Exercicios Anteriores  Superavit/(Défi cit) no Exercicio  Totais 

Eventos:
 Saldo em 31.12.14  2.664.594  (2.234.294)  (1.398.758)  (968.458)
 Resultado do Exercicio  -  -  (1.606.587)  (1.606.587)
 Transferencia de ajuste Exercicios Anteriores  -  1.340.860  (1.340.860)  - 
 Ajuste de Exercicios Anteriores  -  (1.545.140)  -  (1.545.140)
 Saldo em 31.12.15  2.664.594  (2.438.574)  (4.346.204)  (4.120.184)
 Resultado do Exercicio  -  -  1.611.897  1.611.897 
 Transferencia de ajuste Exercicios Anteriores  -  (674.224)  (674.224)
 Ajuste de Exercicios Anteriores  -  (2.122)  -  (2.122)
 Saldo em 31.12.16  2.664.594  (3.114.919)  (2.734.307)  (3.184.633)

NOTA 01 CONTEXTO OPERACIONAL - A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE é uma 
“ASSOCIAÇÃO” sem fi ns lucrativos e econômicos, de caráter benefi cente de assistência social, com 
atividade preponderante na área da Saúde, conforme o artigo 2º do Estatuto Social, com Título de 
Utilidade Pública Federal, conforme Decreto n.º 32.237/53, Título de Utilidade Pública Estadual decreto 
em 01/70 e Título de Utilidade Pública Municipal em São Paulo, conforme lei nº 8.121/69 e em 
Sorocaba, conforme lei n.º 2.288/1984, Registrado no Conselho Municipal da Saúde e Conselho 
Municipal de Assistência Social com Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social 
(CEBAS), tem como fi nalidade estatutária, conforme artigo 2º. a) Prestar serviços e realizar ações 
assistenciais de forma gratuita continuada e planejada para os usuários e a quem deles necessitar sem 
qualquer discriminação; b) Promover e incentivar a educação visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho; c) Colaborar com 
a sociedade através da execução de projetos e atividades culturais, esportivas e profi ssionalizantes; d) 
Prestar auxilio técnico a entidades congêneres, que desejarem desenvolver trabalho no campo da 
assistência social, assessorando-as na implantação e manutenção de programas; e) Desenvolver em 
parceria com outras organizações pesquisa cientifi ca em ação social e banco de dados f) Promover a 
saúde, através da manutenção de leitos hospitalares e outras atividades afi ns dentro das proporções 
estabelecidas na legislação vigente. A AEB mantém contrato de gestão do HES com a empresa OM30, 
empresa fundada em 2006 e que já acompanhava o HES há 01 ano. A OM30 é especializada em 
processos e gestão, tendo já atuado, na área hospitalar, com diversos institutos do Complexo do 
Hospital das Clínicas em São Paulo, tais como o ICESP (Instituto do Câncer do Estado de São Paulo), 
INRAD (Radiologia), IOT (Ortopedia e Traumatologia), IC (Instituto Central), INCOR (Coração), dentre 
outros, além de clientes dos setores público (Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Cotia, 
Secretaria da Saúde da Prefeitura de Jaú, Prefeitura de Mogi Mirim, Prefeitura de Vinhedo) e privado 
(Braskem, Camargo Correa, Cielo, Sabesp, Chubb, Decathlon, Furnas), dentre outros. Além da atuação 
direta para aumento do faturamento, há já em andamento importante plano de melhora na gestão. A 
OM30 foi contratada para tal fi m, por meio de contrato fi rmado pelo prazo de 5 anos, renováveis 
automaticamente. O planejamento estratégico já foi traçado e atuará nas seguintes frentes: 1) 
Readequação da Missão, Visão e Valores do HES, 2) Implantação da Política de Consolidação de 
Missão, Visão e Valores do HES, 3) Plano Diretor do HES, 4) Plano de Metas para o HES: 2012 – 2017, 
incluindo: a) Parcerias com outras Instituições para, por exemplo, Medicina Diagnóstica. b) Índices 
Gerais de Qualidade, c) Índices de Efi ciência Hospitalar, 5) Desenho Completo de todos os Processos 
Internos, 6) Nova Estrutura Organizacional, Incluindo: a) Comitês de Ética, de Segurança, Controle da 
Qualidade Total, b) Implantação das áreas de Ouvidoria e Auditoria 7) Plano das Políticas de Gestão de 
Pessoas (incluindo reciclagem e treinamentos/ especializações) 8) Planejamento Financeiro 
(englobando: custos, fl uxo de caixa, posicionamento comercial, entre outros) 9) Planejamento 
Comercial – parcerias, convênios (privados e públicos) 10) Estruturação do Processo de Gestão do 
HES: 2012 – 2017 11) Implantação do Processo de Auditoria e Certifi cação – ONA e JCI 12) Revisão 
Geral do Plano de Marketing e Comunicação do HES – Fortalecimento da Marca NOTA 02 - 
APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras de 2015 a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei No. 11.941/09 que alteraram artigos 
da Lei No. 6.404/76 em relação aos aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações 
fi nanceiras. As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis 
adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC Nº. 1.374/11 
(NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, Resolução CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC Nº 1409/12 que aprovou a 
ITG 2002 que revogou a Resolução CFC Nº 877/2000 – NBCT – 10.19, para as Entidades sem 
Finalidade de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específi cos de avaliação, de registros 
dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as 
informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem fi nalidade de lucros. 
NOTA 03– FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO CFC Nº 1.330/11 (NBC 
ITG 2000) - A entidade, mantêm um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos 
administrativos, por meio de processo eletrônico. O registro contábil contem o número de identifi cação 
dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, 
em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As 
demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e 
estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no Cartório de 
Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil da Entidade é composta por todos os 
documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que compõem a escrituração contábil. A 

documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 
defi nidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade manter em 
boa ordem a documentação contábil. NOTA 04 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 
- a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC –
TG 03) – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26) – 
Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo representam 
moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as 
mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e 
que estão sujeitos a insignifi cante risco de mudança de valor; b) Aplicações de Liquidez Imediata: As 
aplicações fi nanceiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos 
rendimentos pró-rata até a data do balanço; c) Ativos circulantes e não circulantes. – Contas a 
receber de clientes - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado. d) Provisão 
p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi constituída em montante considerado 
sufi ciente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. Esta provisão 
foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três 
anos), e assim atendendo a Resolução CFC Nº 1409/12 ( NBC – ITG 2002) em seu item 14 que 
revogou a resolução CFC Nº 877 NBCT 10.19 e o Parecer de Orientação da CVM 21/90. e) Estoques 
Resolução CFC No. 1.170/09 (NBC TG 16) – Os estoques foram avaliados pelo custo médio de 
aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado e referem-se 
aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, higiene, lavanderia, 
gêneros alimentícios e equipamentos de proteção até a data do balanço. A provisão para desvalorização 
dos estoques é constituída, quando necessário, com base na análise dos estoques e seu tempo de 
permanência, a montante de provisão é considerado pela Administração ser sufi ciente para eventuais 
perdas. f) Imobilizado – Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na Nota 7 e 
leva em consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC No. 1.177/09 (NBC – TG 27). 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse 
item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando 
incorrido. g) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargo incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos 
circulantes e não circulantes são registrados com base em taxas de juros que refl etem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. – Provisões – Uma provisão é reconhecida em decorrência de um 
evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base 
nas melhores estimativas do risco envolvido. h) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até 
o encerramento do exercício seguinte são classifi cados como circulantes. i) Provisão de Férias e 
Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do 
balanço. j) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. k) As 
Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência. l) Apuração do 
Resultado: O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de prestação de 
serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e 
reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a entidade e assim 
possam ser confi avelmente mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e 
Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado. m) Estimativas contábeis: A 
elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
requer que a Administração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor 
residual do Ativo imobilizado, Provisão para Devedores Duvidosos, Provisão para Desvalorização de 
Estoques, Provisão para Contingências e Ativos e Passivos relacionados a benefícios a empregados. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Entidade revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. NOTA 05 – MUDANÇAS ESTIMATIVAS 
CONTÁBEIS - Conforme determinação da Resolução CFC No. 1.177/09 (NBC – TG 27), a Entidade 
alterou suas taxas de depreciação de acordo com a vida útil e utilização dos bens. Este fato, conforme 
previsão da Resolução CFC No. 1.179/09 (NBC TG 23) – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas 
e Retifi cação de Erro, é considerado uma mudança de estimativa contábil prospectiva (vida útil de um 
ativo depreciável ou no padrão esperado de consumo dos futuros benefícios desse tipo de ativo), 
afetando a depreciação do período corrente e de cada um dos períodos futuros durante a vida útil 

remanescente do ativo. O montante dos efeitos de períodos sub-seqüentes, não foi divulgado porque a 
estimativa do mesmo é impraticável. NOTA 06 – ATIVO NÃO CIRCULANTE - (LONGO PRAZO) - Este 
grupo é composto pelos depósitos judiciais, outros créditos e valores a recuperar do exercício 2015 cujo 
período de vigência benefi cia o exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal. NOTA 
07 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (IMOBILIZADO ) AEB Sede - Os ativos Imobilizados e Intangíveis são 
contabilizados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da depreciação do período, originando 
o valor liquido contábil. Movimentação do Custo Atividade de Assistência Social e Educacional

2015 2016
CONTAS Saldo Final Adições Baixas Saldo Final

Imóveis 2.247.611 1.000.000 3.247.611
Móveis e utensílios 240.745 26.163 - 266.908
Máquinas e Equipamentos 319.582 43.998 - 363.580
Veículos 123.783 - - 123.783
Equipamentos Telefônicos 18.864 - - 18.864
Instrumentos Orquestras 121.109 3.282 - 124.391
Equipamentos de informática 131.573 11.100 - 142.673
Instalações 208.760 - - 208.760
Imobilizado em andamento 2.047 - - 2.047
Total do Custo 3.414.074 1.084.543 - 4.498.617
Movimentação do Custo Atividade de Saúde:

2015  2016
CONTAS Saldo Final  Adições  Baixas Saldo Final

Terrenos 4.070.000 - - 4.070.000
Equipamentos e Maquinas  2.944.177 850.458 - 3.794.635 
Equipamentos de
Comunicação 279.210 1.440 - 280.651
Equipamentos de laboratório  422.512 - -  422.512
Móveis e Utensílios 539.100 - - 539.100
Instrumentais
Elevadores
Outras Imobilizações
Edifi cações

121.710
179.000

5.108
4.964.579

27.141
-
-
-

-
-
-
-

148.852
179.000

5.108
4.964.579

Veículos 28.456 - - 28.456
Total do Custo 13.553.853 879.039 - 14.432.892
NOTA 08 – OBRIGAÇÕES Á CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE) Este grupo está composto 
pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores em geral, obrigações fi scais-
empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem como as provisões sociais. NOTA 09 – PASSIVO 
NÃO CIRCULANTE. Este grupo esta composto por empréstimos e parcelamentos de impostos, 
valores cujo vencimento ultrapassam o exercício subsequente. NOTA 10 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO O 
patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido 
do resultado do período (défi cit) ocorrido. NOTA 11 – AJUSTE EXERCÍCIOS ANTERIORES Conforme 
Lei 6.404, artigo 186, foram escriturados no Patrimônio Líquido, conta Ajustes de Exercícios Anteriores 
os saldos decorrentes de efeitos provocados por erro imputável a exercício anterior ou mudança de 
critérios contábeis que vinham sendo utilizados pela Entidade. NOTA 12 – SUBVENÇÕES E/OU 
CONVÊNIOS PÚBLICOS (Resolução CFC no. 1.305/10 NBC TG 07 - AEB Atividade de Saúde. São 
recursos fi nanceiros provenientes de convênios fi rmados com órgãos governamentais, e tem como 
objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade 
presta conta de todo o fl uxo fi nanceiro e operacional aos órgãos competentes, fi cando também toda 
documentação a disposição para qualquer fi scalização. Os convênios fi rmados estão de acordo 
com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas fi nalidades. A Entidade para 
a contabilização de suas subvenções governamentais, atendeu a Resolução CFC No. 1.305/10. A 
entidade recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder Público Federal, Estadual 
e Municipal: NOTA 13 – RECEITAS (Resolução CFC No. 1.187/09). Em atendimento a Resolução do 
CFC No. 1.187/09 que aprova a NBC TG 30, as receitas (fontes de recursos) da Entidades oriundas 
das atividades fi ns (prestação de serviços), conforme arts.3º do Estatuto Social. Outras receitas (fi ns 
e sustentáveis, conforme arts. 4º do Estatuto Social) também seguem o mesmo critério, ou seja, 
reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação fl uirão para a 
entidade. Segue abaixo os montantes de cada categoria signifi cativa (relevante) de receita reconhecida 
durante o período:

RUBRICA CONTABIL 2015 2016
Prestação de Serviços – Convênios 23.029.245 31.216.496
Prestação de Serviços – Particular 3.388.011 5.096.360
TOTAL 26.458.896 36.446.046
As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão nos arts.4º de seu Estatuto Social, e para que a 
Entidade faça jus a Imunidade e/ou Isenção Tributária sobre essas atividades, conforme estabelecido no 
artigo 14 do Código Tributário Nacional, artigo 12 da Lei No. 9.532/97 e artigo 29 da Lei No. 12.101/09, 
cumpre os requisitos abaixo: 1) As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão estatutária; 2) 
O Estatuto Social indica que os recursos (superávits) obtidos por essas receitas são revertidos (para 
atendimento) de suas atividades fi ns (objetivos sociais); 3) O Demonstrativo do Superávit ou Défi cit 
do Exercício (DSDE) da Entidade demonstrou que as atividades sustentáveis são superavitárias, ou 
seja, geram recursos para a manutenção das atividades fi ns (objetivos sociais). NOTA 14 – OUTRAS 
RECEITAS / DESPESAS (FATOS EXTRAORDINÁRIOS) Conforme a Resolução 1.152/09 que 
aprova NBC TG 13 e 1.157/09 que aprova CTG 02 e a Medida Provisória No. 449/08 (atual Lei 
11.941/09) as receitas e despesas não operacionais foram classifi cadas no Grupo “Outras Receitas 
/ Despesas” no grupo operacional e não após a linha do “resultado operacional”. NOTA 15 – DO 
RESULTADO DO PERÍODO O défi cit do exercício de 2015 será incorporado ao Patrimônio Social 
em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou 
a NBC ITG 2002 em especial no item 14, que revogou a Resolução CFC Nº 877 NBC T 10.10, que 
descreve que o superávit ou défi cit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Social. 
NOTA 16 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (DFC) A Demonstração do Fluxo de Caixa 
foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e 
também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade optou foi o DIRETO: 
NOTA 17 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA A ENTIDADE é imune à incidência de impostos por força do 
art. 150, Inciso VI, alínea”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal de 
05 de outubro de 1988. NOTA 18 – FORMA JURÍDICA CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE A 
ENTIDADE é uma associação sem fi ns lucrativos e econômicos regida pelo seu Estatuto Social que 
contempla os artigos 44, 53 e 61 do Código Civil. NOTA 19 – CARACTERÍSTICA DA IMUNIDADE A 
Associação é uma instituição educacional e social sem fi ns lucrativos e econômicos, previsto no artigo 
9o. do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes características: • a Instituição é regida pela 
Constituição Federal; • a imunidade não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional; • 
não há o fato gerador (nascimento da obrigação tributária); • não há o direito (Governo) de instituir, nem 
cobrar tributo. NOTA 20 – REQUISITOS PARA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA A única Lei Complementar 
que traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o Código Tributário Nacional (CTN). O 
artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade tributária, 
esses estão previstos no Estatuto Social da Entidade e seu cumprimento (operacionalização) pode 
ser comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), no qual 
transcrevemos: a) não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título (art.3º do Estatuto Social); b) aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção 
dos seus objetivos institucionais (art.5º do Estatuto Social); c) mantêm a escrituração de suas receitas e 
despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão (art.47 do Estatuto 
Social). NOTA 21 – ISENÇÃO TRIBUTÁRIA A ENTIDADE é isenta à incidência das Contribuições 
Social Sobre o Lucro Liquido por força da Lei No. 9.532/97 Lei No. 11.096/06 e Lei No. 12.101/09 e 
Decreto 7.237/10 NOTA 22 – CARACTERÍSTICA DA ISENÇÃO A Associação é uma instituição 
educacional e social sem fi ns lucrativos e econômicos, de direito privado, previsto no artigo 12 da Lei 
No. 9.532/97 e artigo 1o. da Lei No. 12.101/09, e por isso é reconhecida como Entidade Benefi cente 
de Assistência Social (isenta), no qual usufrui das seguintes características: • A Instituição é regida 
por legislação infraconstitucional; • A Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, se não cumprir 
as situações condicionadas em Lei; • Existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas 
a entidades é dispensada de pagar o tributo; • Há o direito (Governo) de instituir e cobrar tributo, mas 
ele não é exercido. NOTA 23 – REQUISITOS PARA MANUTENÇÃO DA ISENÇÃO TRIBUTÁRIA A 
Associação Evangélica Benefi cente é uma entidade benefi cente (possui CEBAS) e para usufruir da 
Isenção Tributária determinada pelo artigo 29 da Lei No. 12.101/09, cumpri os seguintes requisitos: 
ESTATUTÁRIOS • não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em 
razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitutivos (art. 43 do Estatuto Social); • aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit 
integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais 
(art. 5º do Estatuto Social); • não distribua resultados, dividendos, bonifi cações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (art. 43 do Estatuto Social); • atende o 
princípio da universalidade do atendimento, onde não direciona suas atividades exclusivamente para 
seus associados (as); • tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, 
a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade sem fi ns lucrativos congêneres ou a 
entidades públicas (art.2º do Estatuto Social); OPERACIONAIS E CONTÁBEIS • possui certidão 
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e certifi cado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS; • mantêm sua escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem 
como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do 
Conselho Federal de Contabilidade; • conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado 
da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os 
relativos a atos ou operações realizados que impliquem modifi cação da situação patrimonial; • cumpre 
as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; • elabora as demonstrações contábeis 
e fi nanceiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos 
Regionais de Contabilidade. NOTA 24 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS (ISENTAS) A 
Entidade possui o Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS, no qual usufrui 
da Isenção Tributária até o julgamento do seu processo, conforme determina o artigo 8o. do Decreto No. 
7.237/10. Conforme o artigo 29 da Lei No. 12.101/09 entidade benefi cente certifi cada fará jus à isenção 
do pagamento das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei no 8.212/91. ISENÇÕES 
USUFRUÍDAS

 2016  2016
 HES AEB SEDE

INSS Cota Patronal - 15.674.185
COFINS - -
ISS - -
Total 4.735.434,92 15.674.185
NOTA 25 – OBRIGAÇÕES DA SAÚDE PARA FINS DE CEBAS Conforme determinação do artigo 
40 da Lei No. 12.101/09 e a Portaria MS No. 1.970/11 a Entidade já procedeu o recadastramento no 
Ministério da Saúde, pelo site no departamento de certifi cação D-CEBAS. A Entidade em atendimento 
a Portaria MS No. 1.034/10, formalizou seu convênio e/ou contratualização com o Gestor Local do SUS. 
A Instituição de saúde mantêm atualizado seus dados no Cadastro Nacional de Entidades de Saúde 
(CNES). Os serviços de saúde desenvolvidos pela Entidade são atividades de inserção ou proteção 
nas Políticas Públicas de Saúde (Política Nacional de Saúde, Política Nacional de Humanização, 
Política Nacional de Atenção Básica à Saúde e outras) que ela está inserida e como conseqüência, 
por elas, regulamentadas. NOTA 26 - DA CONCESSÃO DOS RECURSOS EM ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE Conforme determinação do artigo 4o. da Lei No. 12.101/09, artigo 19 do Decreto No. 7.237/10 
e artigo 7o. da Portaria do MS No Nº 1.970, DE 16 DE AGOSTO DE 2011e artigo 110 da Lei 12.249/ 
2010 a Entidade cumpriu: - as metas estabelecidas em convênio e/ou contrato de contratualização, 
conforme Nota 29; - ofertou a prestação de seus serviços ao Gestor Local do SUS no percentual 
mínimo de 20% (vinte por cento) do valor total das isenções de suas contribuições sociais em 
serviços, com universalidade de atendimento, a benefi ciários do SUS, mediante pacto do gestor do 
local, terão concedida a renovação, na forma do regulamento. NOTA 27 – TRABALHO VOLUNTÁRIO 
Conforme Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 9, a Entidade reconhece valor 
justo a prestação do serviço não remunerado do voluntario, que é composto essencialmente por 
pessoas que dedicam seu tempo e talento uma importante participação em varias ações realizadas 
pelas entidades. Conforme estabelecido no item 19 ITG-2002 e posteriores alterações os custos da 
prestação de serviços foram reconhecidos pelo valor justo como se tivesse ocorrido o desembolso 
fi nanceiro. NOTA 28 - COBERTURA DE SEGUROS Em 31 de dezembro de 2016, a cobertura de 
seguros do veículo é considerada sufi ciente pela administração para cobrir eventuais sinistros. Os 
demais itens do imobilizado estão cobertos pelo seguro administrado pela Igreja Evangélica Luterana 
de São Paulo. Todos os recursos obtidos pela Associação foram aplicados em suas fi nalidades 
institucionais de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e 
Investimentos Patrimoniais. Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade 
efetua contratação de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros, 
e assim atendendo principalmente o Princípio de Contábil de Continuidade. O seguro para o veículo 
VW Gol 1.0 Confortiline. Contratado pela Itaú Seguros através da apólice 33.31.16391488.0.0 possui 
as seguintes coberturas

Serviços/Garantias Valor Indenizável Franquia
Indenização Integral 105%  - 
Perda Parcial do Veículo 105%  R$ 1.512,50 
Danos Materiais a Terceiros  R$ 75.000,00  - 
Danos Corporais a Terceiros  R$ 150.000,00 -
Acidentes Pessoas por Passageiro  R$ 30.000,00  - 
Danos Morais  R$ -  - 
Assistência 24 Horas Km Ilimitado Benefi cio  - 
Assistência a Vidro  - -
Laterais -  R$ 65,00 
Retrovisores  -  R$ 80,00 
Para-brisa/vidro traseiro  - R$ 130,00
Farol de milha  -  R$ 100,00
Led/xênon -  R$ 100,00 
Faróis/lanternas -  R$ 180,00
Os valores segurados são defi nidos pelos Administradores da Entidade em função do valor de mercado 
ou do valor do bem novo, conforme o caso.

São Paulo, 31 de dezembro de 2016.
Paulo Rangel do Nascimento Edemar de Souza Amorim  Deoclides Américo dos Reis
Presidente Diretor Financeiro  TC.CRC.1SP121239/0-4

Barbanna Participações e Administração S.A.
CNPJ/MF nº 11.506.426/0001-38 - NIRE 35-3.0037824.5

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária 
Aos 19/04/2017, às 10 horas, em São Paulo-SP. Mesa: Débora Soraya Orenga - Presidente; Marcello de Souza 
Sant’Anna - Secretário. Quorum: Totalidade. Convocação: Dispensada. Deliberações Unânimes: 1. Sanada a falta 
da publicação de anúncios e inobservância à antecedência na publicação do balanço. 2. Aprovar as Demonstrações Fi-
nanceiras do exercício encerrado em 31/12/2016, publicadas no DOESP e Jornal O DIA SP, em 05/04/2017. 3. Aprovar 

nos percentuais das respectivas participações no capital social, nos termos dos Artigos 32 e seguintes do Estatuto 

Débora Soraya Orenga Marcello de Souza Sant’Anna. Nada 
mais. JUCESP nº 215.830/17-9 em 11/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

À SS SOTOPIETRA SERVIÇOS EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 12.157.881/
0001-38, com sede na Rua Padre Adelino, nº 1866, São Paulo – SP. CEP: 03303-000,
solicita o comparecimento em nosso escritório, no prazo de 24 horas, a contar da
publicação deste, da funcionária STEFANY SOUZA DA SILVA, CTPS nº 00000087, Série
00377SP, a fim de retornar ao emprego ou justificar as faltas desde 15/04/2017, sob
pena de não o fazendo ficar caracterizado o abandono de emprego, sujeitando-se a
rescisão do contrato de trabalho, nos termos do artigo 482, alínea “i” da CLT. São Paulo,
25 de maio de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067672-43.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tonia Yuka Kôroku,
na forma da Lei, etc. Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1067672-43.2016.8.26.0100. A Dra. Tonia
Yuka Kôroku, Juíza de Direito da 13ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Emerson Fittipaldi, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG: 3.550.928-SSP/SP
e CPF: 032.360.998-87, que Banco Safra S/A CNPJ: 58.160.789/0001-28 ajuizou Incidente de Desconsideração
da Personalidade Jurídica, Procedimento Comum, objetivando a desconsideração da personalidade jurídica
da empresa EF Marketing Comunicação Ltda., CNPJ: 07.312.890/0001-16, situada na Avenida Rebouças, nº
3.551, Pinheiros - São Paulo/SP, com a inclusão dos seus sócios Emerson Fittipaldi e Rossana Cobucci
Fanucchi no polo passivo da Ação de Execução de Título Extrajudicial n° 1004508-51.2014.8.26.0011, a fim de
que respondam solidariamente pela dívida. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2017. 26 e 27/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020308-95.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) José Carlos Borba, CPF 906.537.508-20, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Residencial Palmas.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após os 20 dias supra,
pague a quantia de R$ 26.336,33 (Agosto/2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de maio de 2017. 26 e 27/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024255-87.2012.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VI - Penha de França, Comarca de São Paulo/SP., Dr(a).
Sinval Ribeiro de Souza, na forma da lei, etc., FAZ SABER a Talitha Cristina Barbosa dos Santos (CPF. nº
344.486.978-94) e Fabio Luiz Pereira Rodrigues (CPF. nº 281.230.128-70), que Hospital e Maternidade
Santa Joana S/A. lhes ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança de R$.11.318,90
(dezembro/2012), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares firmado entre as
partes. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, em 15 dias,
a fluir após os 20 supra, contestem, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos (não havendo resposta,
os mesmos serão considerados revéis, caso em que será nomeado(a) Curador(a) Especial). Será este
afixado e publicado. NADA MAIS. São Paulo, 16 de maio de 2017. 26 e 27/05

Confi dence Empreendimentos S.A. - CNPJ Nº 06.290.410/0001-09 - NIRE 35300315405
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22.11.2016

Data: 22/11/2016, às 16h. Local: Sede social, na Rua Júlio Gonzalez, nº 132 - Conjunto nº 122 - Pavimento nº 18º - Edifício 
Memorial Offi ce Building - Barra Funda - São Paulo-SP. Presença: Representantes da única acionista. Mesa: Presidente: Stephane 
Guillaume Nicolas Kaloudoff, Secretário: César de Souza Garcia. Ordem do Dia: 1. Exame, discussão e votação das demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31.12.2015; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; Deliberações: 
Após os esclarecimentos de que os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia haviam sido publicados no “DOESP”, 
edição de 05/11/2016 e no jornal “O Dia SP”, edição de 05, 06 e 07/11/2016, os acionistas, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, deliberaram o seguinte: 1. Aprovar, sem ressalvas, os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia; 
2. Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício fi ndo no montante de R$7.497.542,06, a saber: - Reserva Legal: R$ 
374.877,10; - Reservas Especiais de Lucros - Outras: R$ 7.122.664,96; Total: R$ 7.497.542,06. 2.1. Devido à atual situação 
econômica do país, os representantes da única acionista decidiram pela retenção e não o pagamento do saldo equivalente dos 
dividendos mínimos obrigatórios, conforme estipula o artigo 15 do estatuto social, destinando, o referido saldo, à conta de reserva 
especial de lucros. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 22/11/2016. 
Assinaturas: Presidente: Stephane Guillaume Nicolas Kaloudoff; Secretário: César de Souza Garcia. Acionista: Travelex do Brasil 
Holding Ltda., por seu diretor Stephane Guillaume Nicolas Kaloudoff. A presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. 
César de Souza Garcia - secretario. JUCESP nº 549.415/16-6 em 23.12.2016. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689 

Ata da Reunião do Conselho de Administração em 03/01/2017.
Data, Hora e Local: 03/01/2017, às 18h, na sede da Companhia localizada na Cidade de Barueri/SP, na Rua 
Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. Convocação e 
Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre a eleição de novos Diretores sem designação específica da 
Companhia. Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Sr. Guilherme Moretti Vergani - Secretário. 
Deliberações: Após discussão e exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: 
eleição dos Srs. Daniel Meneghin, RG 34.001.104-X (SSP-SP) e CPF/MF 296.992.108-18 e João Carlos 
Armesto, RG 29.380.997-5 (SSP-SP) e CPF 219.984.648-22, para ocuparem os cargos de Diretores, sem 
designação específica da Companhia. O mandato dos Diretores sem designação específica ora eleitos passa 
a ser unificado com os demais diretores da Companhia e se encerrará no prazo de 2 anos a contar de 
29/08/2016. A posse dos Diretores sem designação específica ora eleitos é realizada nesta data, conforme 
termo de posse assinado na presente data e que fica arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Daniel Braga Sterenberg (Presidente) e 
Guilherme Moretti Vergani (Secretário). Conselheiros: Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio 
Borges, Juan Carlos Felix Estupinan, Sergio Carvalho Dias Carneiro, Dimas de Camargo Maia Filho e Marcos 
Aurélio Couto. Esta ata confere com a original arquivada em livro próprio. Guilherme Moretti Vergani - Secretário. 
JUCESP nº 74.287/17-5 em 09/02/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de citação - Prazo de 20 dias, expedido nos autos da AÇÃO DE USUCAPIÃO, PELO PROCEDIMENTO COMUM, 
(Processo nº 4015682-22.2013.8.26.0405). O Dr. Bruno Paes Straforini, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de 
Barueri/SP, na forma da Lei, etc. Faz saber a JP LEILÕES LTDA na pessoa de seu representante legal e, aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, espólios e/ou sucessores, que BIA15 NEGÓCIOS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, ajuizaram uma AÇÃO DE USUCAPIÃO, PELO PROCEDIMENTO COMUM, visando á declaração de 
domínio do imóvel designado como 50% DE UM TERRENO URBANO, com benfeitorias, constituído de parte da Gleba C, da quadra 
A, situado no Bairro da Cruz Preta, no local denominado PARQUE INDUSTRIAL BAZOLI SAVIANO, designado para fins e efeito de 
localização como lote n. 06 da Quadra A, da Gleba C, estabelecido à Rua Antonio Saviano, 255, Bairro Saviano, Cruz Preta, Município 
e Comarca de Barueri/SP, com a área total de 1.245,58m², matricula nº 101.720 do CRI DE BARUERI/SP. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias supra, apresentem respostas. Não sendo contestada a ação, serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  25 e 26/05

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JOAO NEVES DE
OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ATENDENTE EXTERNO, CPF: 029.132.138-04
de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ERVA DE SÃO
MARTINHO, Nº 10, PARTE DO LOTE Nº 10, DA QUADRA G, DA VILA CURUÇÁ,
DISTRITO DE SÃO MIGUEL PAULISTA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes
dias e horários: 1º Leilão: Dia: 30/05/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 20/06/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 8409400571857, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 12º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 59.969. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 25/05/2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

25, 26 e 27/05/2017

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. O Dr. Alberto Gibin Villela, MM. Juíz de Direito da 1ª Vara Cível do 
Foro Regional III - Jabaquara, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento 
do presente edital de CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS GLENAVAM POPIM ALCAZAR CPF 082.684.468-54, FRANK 
SOARES CPF 116.474.498-47 e RENOVE LOCADORA LTDA. CNPJ 01.566.541/0001-44, expedido com prazo de 20 dias, que, por 
este Juízo e respectivo Cartório, processa-se a Execução de Títulos Extrajudiciais n. 0013502- 03.2000.8.26.0003 que lhes move 
Jorge João Burunzuzian. Encontrando-se os executados relacionados em lugar incerto e não sabido, foi deferida sua CITAÇÃO por 
edital para que, no prazo de 03 (três) dias, paguem o débito atualizado (R$ 17.935,25 em fevereiro/2013) ou em 15 (quinze) dias 
embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente comprovando o depósito de 30% do valor atualizado da execução, inclusive 
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 (seis) parcelas mensais, atualizadas, prazos estes 
que começam a fluir após os 20 (vinte) dias supra, bem como sua INTIMAÇÃO da penhora sobre os valores bloqueados de R$ 25,11 
e R$ 467,50 Banco Bradesco, R$ 1,97 Banco do Brasil e R$ 3.550,52 Banco Itaú, todos em nome de FRANK SOARES, e R$ 953,41 
Banco do Brasil e R$ 8,38 Caixa Econômica Federal em nome de GLENAVAM POPIM ALCAZAR, ficando os executados intimados, 
ainda, do prazo de 15 dias para oferecimento de embargos. Será o presente publicado na forma da lei.  25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação Declaratória de Nulidade com Pedidos de Tutela
Antecipada e Indenização por Danos Morais, PROCESSO Nº 0135618-88.2012.8.26.0100 (583.00.2012.135618). O(A) Doutor(a)
Fernando Henrique de Oliveira Biolcati, MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado
de São Paulo, na forma da Lei, FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, em especial
a Ré OLEOLAR COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o Nº 51.773.869/0001-00, que neste
Juízo e Cartório tramita o processo acima mencionado, movido por CLAUDIO DE OLIVEIRA MATTOS, CPF Nº 147.713.408-54,
que tem por objeto a declaração de nulidade do ato que o inseriu como �sócio� no contrato social da empresa OLEOLAR após o
roubo de seus documento, não possuindo qualquer relação com a mencionada pessoa jurídica. E por este edital CITA a Ré
OLEOLAR, por estar a empresa EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, para que tome conhecimento dos termos da presente Ação
e, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do término do prazo deste edital (20 dias), conteste o feito, sob pena de presumirem-se
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2017.

                      JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 05 / 2017

25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1083959-81.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Pacifico Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 17.164.214/0001-04, que Trend Fairs & Congress Operadora de
Viagens Profissionais Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de procedimento Comum, objetivando o recebimento da quantia
de R$ 22.320,00 (agosto/2016), referente a aquisição e fornecimento de diversos serviços relacionados a atividade turística,
tais como passagens aéreas, translados, hospedagem em estabelecimentos hoteleiros e outros, oriundos do Termo de
Adesão do Sistema de Auto-Atendimento . Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 05 / 2017

25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS.PROCESSO Nº 1084715-90.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Pacifico Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 17.164.214/0001-04, que lhe foi proposta uma ação
de Cobrança pelo Procedimento Comum por parte de Trend Fairs & Congresses Operadora de Viagens Profissionais
Ltda, objetivando o recebimento da quantia de R$ 22.670,84 (agosto/2016), referente aos boletos bancários,
oriundos dos Contratos de Financiamento firmado pelas partes. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado. nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de
2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 05 / 2017

25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054117-56.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ruiz Pereira Compercio de Bijoterias Ltda - Epp, CNPJ
05.424.689/0001-03 (na pessoa de seu representante legal), que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Banco do Estado de Minas Gerais - Bemge, objetivando
o recebimento de R$ 116.911,82 (Maio/2016), referente as despesas condominiais de Abril de 2014 à Abril de
2016 dos seguintes imóveis: Unidade autônoma localizada no 1° e 2° pavimentos da Garagem Coletiva
Automática (Bloco B), composta pelos salões nº 1 e 2; Box nºs 11, 12, 13, 14 e 15, localizados no 1º pavimento
do Bloco Branco da Garagem Coletiva Automática (Bloco B) para guarda e estacionamento de um veículo e
Box nºs 11, 12, 13, 14 e 15, localizados no 02º pavimento do Bloco Branco da Garagem Coletiva Automática
(Bloco B) para guarda e estacionamento de um veículo, situados à Rua Boa Vista nº 356, Centro - São Paulo/
SP. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias,
efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluir após os 20 dias supra.
Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer
que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros
de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de maio de 2017. 26 e 27/05

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 20 DIAS (PROCESSO: 0004072-55.2013.8.26.0299). A DRA. CAMILE DE LIMA E SILVA 
BONILHA, JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE JANDIRA/SP. Faz Saber a RONILDO ALVES 
ALENCAR, (CNPJ/MF: 13.060.556/0001-15), que HSBC BANK BRASIL S/A/ BANCO MÚLTIPLO, lhe ajuizou AÇÃO MONITÓRIA, 
visando o recebimento da quantia de R$ 4.564,48 (julho/2013), representado pelos contratos bancários firmados entre as partes e não 
honrados. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que em 15 DIAS, ÚTEIS, a fluir após o 
prazo de 20 dias supra, contados a partir da publicação deste, ofereça embargos monitórios ou pague a importância supra, ficando 
ciente, de que neste último caso ficará isento de custas e honorários advocatícios e de que na hipótese de não oferecimento de 
embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, 
conforme previsto no Livro II, Título II, capítulos II e IV (artigo 1102 do CPC). Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. 
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Balanço Patrimonial 2016 2015
Ativo 10.458.967,39 10.459.573,82
Ativo circulante 129.868,33 218.824,67
Disponibilidades 127.187,85 216.144,19
Bancos-contas correntes 127.187,85 216.144,19
Tributos e contribuições a compensar 2.680,48 2.680,48
IRF sobre aplicação � nanceira 2.680,48 2.680,48
Ativo não circulante 10.329.099,06 10.240.749,15
Imobilizado 10.329.099,06 10.240.749,15
Bens e direitos em uso 10.333.749,15 10.240.749,15
Depreciação acumulada (4.650,09) -
Passivo 10.458.967,39 10.459.573,82
Passivo circulante 39.389,87 32.585,30
Obrigações trabalhistas 1.056,00 945,60
Salário empregados/dirigentes 783,20 701,32
Encargos sociais/contribuições 272,80 244,28
Obrigações tributárias 36.490,87 29.906,70
Pis a pagar 747,03 655,38
Co� ns a pagar 3.447,85 3.024,84
Contribuição social a pagar 10.137,18 8.514,27
IRPJ a pagar 22.158,81 17.650,71
IRRF sobre sociedades Civis a pagar - 15,00
Retenção 4,65% a pagar - 46,50
Outras obrigações 1.843,00 1.733,00
Honorários a pagar 1.843,00 1.733,00
Patrimônio líquido 10.419.577,52 10.426.988,52
Capital 4.010.000,00 4.010.000,00
Capital social 4.010.000,00 4.010.000,00
Reservas 5.490.381,47 5.560.174,93
Reservas de capital 3.940.583,82 3.940.583,82
Reserva legal 91.233,62 -
Ajustes de avaliação Patrimônial - 1.619.591,11
Reservas de lucros 1.458.564,03 -
Lucros/prejuízos acumulados 919.196,05 856.813,59
Lucro do exercício - 856.813,59
Lucro/prejuízo do exercício 919.196,05 -

Demonstracao do resultado do exercicio 2016 2015
Venda bruta operacional 1.272.985,91 1.076.459,57
Serviços prestados 1.272.985,91 1.076.459,57
Deducoes de vendas e serviços (46.463,94) (39.290,78)
PIS (8.274,38) (6.996,99)
COFINS (38.189,56) (32.293,79)
Receita liquida operacional 1.226.521,97 1.037.168,79
Receita liquida 1.226.521,97 1.037.168,79
Lucro bruto 1.226.521,97 1.037.168,79
Lucro bruto 1.226.521,97 1.037.168,79
Despesas/receitas operacionais (144.432,11) (87.236,41)
Despesas com pessoal (12.672,10) (11.347,20)
Despesas administrativas (69.046,43) (70.642,72)
Despesas tributarias (60.993,97) (3.629,60)
Despesas � nanceiras (1.719,61) (1.616,89)
Lucro operacional 1.082.089,86 949.932,38
Outras despesas operacionais - (0,01)
Outras receitas operacionais - 0,01
Antes da contribuicao social 1.082.089,86 949.932,38
Contribuicao social (36.662,01) (31.002,04)
Antes do imposto de renda 1.045.427,85 918.930,34
Provisao p/imposto de renda (77.838,85) (62.116,75)
Liquido 967.589,00 856.813,59
19.41 Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 3 - Principais 
Práticas Contábeis: As principais práticas adotadas na elaboração 
dessas demonstrações contábeis estão de� nidas a seguir: 3.1 - Caixa 
e Equivalentes de Caixa: Saldo positivo em banco com liquidez ime-
diata. 3.2 - Estoque: O estoque da empresa é constituído por três imó-
veis denominados Edifício Santa Marcelina, Edifício La Place e Edifício 
Etoile, avaliados e registrados pelo custo histórico, não a valor presen-
te. O benefício derivado da informação a valor presente não excede
o custo em produzi-la. 3.3 - Imobilizado: Bens patrimoniais são regis-
trados pelo custo histórico, não a valor presente. O benefício derivado 
da informação a valor presente não excede o custo em produzi-la, as-
sim conforme Sessão 2 da Resolução 1255/09 - Conceitos e Princípios 
Gerais (equilíbrio entre custo e benefício) informamos este item a cus-
to histórico. 3.4 - Passivo Circulante: Composto pelo saldo das con-

Demonstrativo do Fluxo de Caixa - Método Indireto 2016
Lucro / (Prejuízo) Líquido 967.589,00
Depreciação e Amortização 4.650,09
Contas à Pagar 191,88
Pagamentos de Impostos e Tributos 6.612,69
(=) Fluxo de Caixa Operacional Líquido 979.043,66
Das Atividades de Investimentos
Aquisição de Ativo Permanente (93.000,00)
(=) Disponibilidades geradas pelas
 (aplicadas nas) Atividades de Investimento (93.000,00)
Das Atividades de Financiamentos
Pagamento de Dividendos (975.000,00)
(=) Disponibilidades geradas pelas
 (aplicadas nas) Atividades de Financiamento (975.000,00)
Resultado - Caixa Gerado ou Consumido (88.956,34)
(=) Aumento/Diminuição das Disponibilidade (88.956,34)
Disponibilidades - no início do período 216.144,19
Disponibilidades - no � nal do período 127.187,85
tas de pró-labore, saldo de impostos e taxas decorrentes de sua ati-
vidade durante o período demonstrado, encargos sociais a pagar no 
período e saldo de obrigação de pagamento à assessoria contábil. 3.5 
- Capital Social: O capital social subscrito é de R$ 4.010.000,00, dividi-
dos em 4.010.000 ações ordinarias nominativas sendo todas no valor 
de R$ 1 (um real) cada uma, dividas entre os socios da seguinte forma:
Acionista Quota Valor
Cleusa Gomes Rojek 2.005.000 R$ 2.005.000,00
Reinaldo Rojek Junior 2.005.000 R$ 2.005.000,00
Total 4.010.000 R$ 4.010.000,00
3.6 - Demostração Fluxo de Caixa: Foi elaborado um demons-
trativo de � uxo de caixa em conformidade com a Resolução CFC 
1255/2009. A mesma foi elaborada pelo método direto. 3.7 - Reser-
va Legal: Do Lucro Líquido do exercício no valor de R$ 967.589,00, 
5% correspondentes a R$ 48.392,95, foram destinados à consti-
tuição da Reserva Legal, conforme a lei 6404/76. 3.8 - Relatório 
do Auditor Independente: A empresa não efetuou auditoria das 
demonstrações contábeis conforme disciplinado no artigo 177 da 
Lei 6.404/1976 pois os custos não são compatíveis com seu porte.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores em Reais)
 Capital Subscrito Reservas de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldo Inicial 01/12/2016 4.010.000,00 5.560.174,93 856.813,59 10.426.988,52
Lucro Líquido de Exercício - - 967.589,00 967.589,00
Destinação de Lucro Líquido - 813.972,92 (813.972,92) -
Dividendos - (975.000,00) - (975.000,00)
Reserva Legal - 91.233,62 (91.233,62) -
Saldo em 31/12/2016 4.010.000,00 5.490.381,47 919.196,05 10.419.577,52

Reinaldo Rojek - Presidente - CPF: 203.162.248-04 - RG: 4.204.376-1 Dalton Campanhola - Contabilista - CRC: TC1SP109226/O-5 - CPF: 024.623.328-12 - RG: 11054860

Altaplan Participações S/A - CNPJ nº 11.024.765/0001-88
Demonstrações Financeiras (Valores Expressos em Reais)

Notas Explicativas: 1 - Contexto Operacional: A empresa Altaplan 
Participações S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, tri-
butado pelo Lucro Presumido, que é regida pelo presente Estatuto 
Social e pela legislação que lhe for aplicável, notadamente a lei nº 
6.404/1976.Sua sede social é na Avenida Higienópolis 663 apto. 21 
Bairro Higienópolis na cidade de São Paulo no estado de São Paulo. 2 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil seguindo a Resolução CFC 1255/2009, ITG 2000 e NBC T 

Balanço Patrimonial 2016 2015
Ativo 19.929.383,32 19.081.314,18
Ativo circulante 1.264.679,11 1.205.599,20
Disponibilidades 448.485,60 387.702,83
Bancos-contas correntes 90.614,31 68.171,86
Banco bradesco 90.614,31 -
Banco hsbc - 68.171,86
Aplicações liquidez imediata 357.871,29 319.530,97
Bradesco H FIRF 365.995,05 -
Bradesco H FIRF (8.123,76) -
Aplicações hsbc - 328.202,39
Receita Financeira Apropriar HSBC - (8.671,42)
Estoques 812.250,00 812.250,00
Edi� cio paradiso 812.250,00 812.250,00
Tributos e contrib a compensar 3.943,51 3.943,51
IRPJ a compensar 908,06 908,06
IRF sobre aplicação � nanceira 3.035,45 3.035,45
Despesas do exercício seguinte - 1.702,86
IPTU a apropriar - 1.702,86
Ativo não circulante 18.664.704,21 17.875.714,98
Imobilizado 18.664.704,21 17.875.714,98
Bens e direitos em uso 18.784.704,21 17.994.704,21
Terrenos 7.814.704,21 7.814.704,21
Veículos 120.000,00 120.000,00
American park 3.760.000,00 3.760.000,00
Edi� cio vivanti 790.000,00 -
Galpão - caldeira 6.300.000,00 6.300.000,00
Depreciação acumulada (120.000,00) (118.989,23)
Depreciação -veículos (120.000,00) (118.989,23)

Balanço Patrimonial 2016 2015
Passivo 19.929.383,32 19.081.314,18
Passivo circulante 756.899,42 42.009,44
Obrigações trabalhistas 1.056,00 945,60
Salário empregados/dirigentes 783,20 701,32
Pro labore a pagar 783,20 701,32
Encargos sociais/contribuições 272,80 244,28
Inss a pagar 272,80 244,28
Obrigações tributárias 64.000,42 39.330,84
PIS a pagar 1.023,93 390,00
Co� ns a pagar 4.725,85 1.800,00
Contribuição social a pagar 17.880,42 12.030,40
IRPJ a pagar 40.148,82 25.110,44
IRRF sobre sociedades Civis a pagar 54,00 -
Retenção 4,65% a pagar 167,40 -
Empréstimos e � nanciamentos 690.000,00 -
Arnaldo rojek junior 690.000,00 -
Outras obrigações 1.843,00 1.733,00
Honorários a pagar 1.843,00 1.733,00
Patrimônio líquido 19.172.483,90 19.039.304,74
Capital 4.010.000,00 4.010.000,00
Capital social 4.010.000,00 4.010.000,00
Capital social 4.010.000,00 4.010.000,00
Reservas 13.978.054,63 13.857.222,04
Reservas de capital 13.833.791,55 13.833.791,55
Aporte de capital 13.833.791,55 13.833.791,55
Reserva legal 144.263,08 -
Reserva legal 144.263,08 -
Ajustes de avaliação Patrimônial - 23.430,49
Reservas de lucros - 23.430,49
Lucros/prejuízos acumulados 1.184.429,27 1.172.082,70
Lucro do exercício - 1.302.082,70
Lucro/prejuízo do exercício 1.504.020,21 -
Lucros distribuidos (319.590,94) (130.000,00)

Demonstração do Resultado do Exercicio 2016 2015
Venda bruta operacional 1.981.446,90 1.644.199,91
Serviços prestados 1.981.446,90 1.644.199,91
Deducoes de vendas e serviços (72.322,76) (60.024,20)
PIS (12.879,39) (10.689,23)
Co� ns (59.443,37) (49.334,97)
Receita liquida operacional 1.909.124,14 1.584.175,71
Receita liquida 1.909.124,14 1.584.175,71
Lucro bruto 1.909.124,14 1.584.175,71
Lucro bruto 1.909.124,14 1.584.175,71
Despesas/receitas operacionais (118.959,37) (116.646,79)
Despesas com pessoal (12.672,00) (11.347,20)
Despesas administrativas (84.607,13) (104.217,47)
Despesas tributarias (66.118,03) (33.147,12)
Despesas � nanceiras (668,45) (620,59)
Receitas � nanceiras 45.106,24 32.685,59
Lucro operacional 1.790.164,77 1.467.528,92
Outras despesas/receitas operacionais (68,10) 588,45
Outras despesas operacionais (68,10) -
Outras receitas operacionais - 588,45
Antes da contribuicao social 1.790.096,67 1.468.117,37
Contribuicao social (61.125,23) (50.303,29)
Antes do imposto de renda 1.728.971,44 1.417.814,08
Provisao para imposto de renda (145.792,28) (115.731,38)
Liquido 1.583.179,16 1.302.082,70
Fluxo de Caixa - Método Indireto 31/12/2016
Lucro / (prejuízo) líquido 1.583.179,16
Depreciação e amortização 1.010,77
Contas à pagar 191,88
Pagamentos de impostos e tributos 24.698,10
Despesas antecipadas 1.702,86
(=) Fluxo de caixa operacional líquido 1.610.782,77
Das atividades de investimentos
Aquisição de ativo permanente (790.000,00)
(=) Disponibilidades geradas pelas (aplicadas nas)
 atividades de investimento (790.000,00)
Das atividades de � nanciamentos
Empréstimos e � nanciamentos pagos 690.000,00
Pagamento de dividendos (1.450.000,00)
(=) Disponibilidades geradas pelas (aplicadas nas) 
 atividades de � nanciamento (760.000,00)
Resultado - caixa gerado ou consumido 60.782,77
(=) Aumento/diminuição das disponibilidade 60.782,77
Disponibilidades - no início do período 387.702,83
Disponibilidades - no � nal do período 448.485,60

Ecotim Participações S/A - CNPJ 10.991.971/0001-02
Demonstrações Financeiras (Valores Expressos em Reais)

tábil. 4.5 - Capital social: O capital social subscrito é de R$ 4.010.000,00, 
Divididos em 4.010.000 Ações ordinárias nominativas sendo todas no 
valor de R$ 1 (um real) cada uma, sendo divididas conforme segue:
Sócio Quotas Valor
Arnaldo Rojek Junior 2.005.000 R$ 2.005.000,00
Elisabeth de Almeida Rojek 2.005.000 R$ 2.005.000,00
Total 4.010.000 R$ 4.010.000,00
4.6 - Reserva legal: Do lucro líquido do exercício no valor de R$ 
1.583.176,16, 5% Correspondentes a R$ 79.158.95, foram destinados à 
constituição da reserva legal, conforme a lei 6404/76. 4.6 - Demons-
tração � uxo de caixa: Foi elaborado um demonstrativo de � uxo de 
caixa em conformidade com a resolução CFC 1255/2009. A mesma foi 
elaborada pelo método indireto.

Arnaldo Rojek Junior - Presidente - CPF: 000.616.438-23 - RG: 4.290.918-1 Dalton Campanhola - Contabilista CRC: TC1SP109226/O-5 - CPF: 024.623.328-12 - RG: 11054860

Notas explicativas: 1 - Contexto operacional: A empresa Ecotim Par-
ticipações S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, tributado 
pelo lucro presumido, que será regida pelo presente estatuto social e 
pela legislação que lhe for aplicável, notadamente a lei nº 6.404/1976.
Sua sede social é na rua fábia nº 800 apartamento 262 vila romana na 
cidade de são paulo no estado de são paulo. 2 - Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no brasil seguindo 
a resolução cfc 1255/2009, ITG 2000 e NBC T 19.41 (Contabilidade para 
pequenas e médias empresas. 3- Relatório do auditor independente: 
A empresa não efetuou auditoria das demonstrações contábeis con-
forme disciplinado no artigo 177 da Lei 6.404/1976 Pois os custos não 
são compatíveis com seu porte. 4 - Principais práticas contábeis: As 
principais práticas adotadas na elaboração dessas demonstrações con-

tábeis estão de� nidas a seguir: 4.1 - Caixa e equivalentes de caixa: 
Saldo positivo em movimento de banco e aplicações � nanceiras com 
liquidez imediata. 4.2 - Estoque: O estoque da empresa é constituído 
por um imóvel denominado edifício cariolano avaliado e registrado 
pelo custo histórico, não a valor presente. O benefício da informação 
a valor presente não excede o custo em produzi-la. 4.3 - Imobilizado: 
Bens patrimoniais são registrados pelo custo histórico, não a valor pre-
sente. O benefício derivado na informação a valor presente não excede 
o custo em produzi-la, assim conforme sessão 2 da resolução 1255/09 - 
conceitos e princípios gerais (equilíbrio entre custo e benefício). Sendo 
Assim informamos este item a custo histórico. 4.4 - Passivo circulante: 
Composto pelo saldo de fornecedores, pró-labore, saldo de impostos e 
taxas decorrentes de sua atividade durante o período demonstrado, en-
cargos sociais a pagar no período e saldo de obrigação à assessoria con-

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Subscrito Reservas de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldo Inicial 01/01/2016 4.010.000,00 13.857.222,04 1.172.082,70 19.039.304,74
Reversão e Transferênciade Res - - 130.000,00 130.000,00
Lucro Líquido de Exercício - - 1.583.179,16 1.583.179,16
Destinação de Lucro Líquido - 1.236.978,57 (1.236.978,57) -
Dividendos - (1.260.409,06) (319.590,94) (1.580.000,00)
Reserva Legal - 144.263,08 (144.263,08) -
Saldo em 31/12/2016 4.010.000,00 13.978.054,63 1.184.429,27 19.172.483,90

LC-EH PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A. 
CNPJ/MF nº 02.986.755/0001-32 - NIRE 35.300.198.310 

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 15/05/2017
Data, Hora e Local: 15/05/2017, às 8h, na sede social. Convocação e Presença: dispensada, 
comparecimento da totalidade dos acionistas. Mesa: Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente, 
e Ernesto Haberkorn - Secretário. Deliberações: por unanimidade: (I) Aprovar a Emissão: aprovar a 
realização da 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, com garantia real e com 
garantia fidejussória adicional, em série única, da Companhia (“Debêntures”), no montante total de até 
R$40.000.000,00  (“Emissão”), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 (“Oferta Restrita”), a qual terá as seguintes 
características e condições adicionais: (a) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de 
R$40.000.000,00  na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (b) Data 
de Emissão das Debêntures: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
15/05/2017. (c) Número de Séries: série única; (d) Quantidade de Debêntures: 40.000; (e) Valor 
Nominal Unitário das Debêntures: será de R$ 1.000,00. (f) Forma, Conversibilidade e Comprovação 
da Titularidade das Debêntures: forma nominativa, escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido 
como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela CETIP em nome do 
Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na CETIP; (g) Espécie: 
garantia real e com garantia fidejussória adicional, conforme previsto na “Instrumento Particular de 
Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Distribuição, da LC-EH Participações e Empreendimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”); 
(h) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado 
Facultativo (conforme definido abaixo) e/ou de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vigência de 36 meses contados da 
Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15/05/2020; (i) Depósito para Distribuição, Negociação 
e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por 
meio do Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela CETIP S.A., 
sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da CETIP; e (ii) negociação, observado o 
disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21’’), administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo as negociações das 
Debêntures liquidadas financeiramente por meio da CETIP e as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na CETIP; (j) Forma e Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos 
adotados pela CETIP, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo Banco Liquidante, para as Debêntures que não estejam custodiadas 
eletronicamente na CETIP; (k) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: O preço de subscrição 
das Debêntures será o seu Valor Nominal Unitário, ou seu Valor Nominal Unitário acrescido da 
Remuneração, conforme o caso, utilizando-se 8 casas decimais, sem arredondamento (“Preço de 
Subscrição’’). As Debêntures serão subscritas e integralizadas, no mercado primário. A integralização 
será realizada à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), de 
acordo com as normas de liquidação aplicáveis à CETIP, em valor correspondente ao Preço de Subscrição; 
(l) Remuneração: Sobre o Saldo do Valor Nominal Unitário incidirão, a partir da data da primeira 
integralização das Debêntures (“Data da Primeira Integralização’’) ou da Data de Pagamento da 
Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, com base em um 
ano de 252  Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP, no Informativo Diário disponível em sua 
página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI-Over”), acrescida de uma sobretaxa de 2,50% ao 
ano, com base em um ano de 252 Dias Úteis (“Remuneração’’). A Remuneração será calculada de forma 
exponencial e cumulativa utilizando-se o critério pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integralização 
ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data do seu efetivo pagamento, que deve ocorrer ao final de cada Período de Capitalização 
(conforme definido na Escritura de Emissão); (m) Data de Pagamento da Remuneração: a Remuneração 
será paga semestralmente, a partir do 6º mês (inclusive) contados da Data de Emissão, em 06 parcelas, 
conforme será indicado na Escritura de Emissão. (n) Amortização: A amortização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será realizada em parcela única, na Data de Vencimento, portanto, em 
15/05/2020, ressalvadas as hipóteses de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido 
abaixo), Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo) e/ou vencimento antecipado das 
Debêntures, previstas na Escritura de Emissão; (o) Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia 
poderá, a partir do 18º mês contados da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15/11/2018, a seu exclusivo 
critério, realizar o resgate antecipado total das Debêntures, com seu consequente cancelamento, por 
meio de oferta de resgate antecipado, que deverá ser endereçada a todos os Debenturistas, com cópia 
ao Agente Fiduciário e à CETIP, ou por meio de publicação na forma de “Aviso aos Debenturistas”, nos 
termos da Escritura de Emissão; (p) Amortização Extraordinária Facultativa: a Companhia poderá 
realizar, a partir do 18º  mês contados da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15/11/2018 a seu exclusivo 
critério, realizar a amortização extraordinária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. A Amortização 
Extraordinária estará limitada a 98% do Saldo do Valor Nominal Unitário e deverá ser precedida de 
notificação escrita aos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário e à CETIP, ou de publicação na 
forma de “Aviso aos Debenturistas”, com antecedência mínima de 10 dias à realização do pagamento 
da Amortização Extraordinária (“Notificação da Amortização Extraordinária”), nos termos da Escritura 
de Emissão; (q) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, observados os prazos 
estabelecidos na Instrução CVM 476, adquirir Debêntures, observado o disposto no § 3º do artigo 55 
da Lei das S.A. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão ser canceladas, permanecer na 
tesouraria da Companhia, ou serem novamente colocadas no mercado, observadas as restrições 
impostas pela Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em 
tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Debêntures; (r) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada; (s) Garantias: A fim de garantir o integral, fiel e pontual pagamento e cumpri-
mento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham 
a ser assumidas pela Companhia e/ou pelos Fiadores, perante os Debenturistas no âmbito da Escritura 
de Emissão e nos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), o que inclui, mas não se limita, ao 
pagamento das Debêntures, abrangendo o Saldo do Valor Nominal Unitário, a Remuneração, bem como 
todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Companhia, no âmbito da Emissão, incluindo o 
pagamento dos custos, comissões, encargos e despesas da Emissão e a totalidade das obrigações 
acessórias, tais como, mas não se limitando a, Encargos Moratórios, multas, penalidades, despesas, 
custas, honorários arbitrados em juízo, comissões e demais encargos contratuais e legais previstos, 
bem como a remuneração do Agente Fiduciário, do Escriturador e do Banco Liquidante e todo e quaisquer 
custos ou despesas comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em 
decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à 
salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das Debêntures, da Escritura 
de Emissão e dos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo) (“Obriqacões Garantidas”), a 
presente Emissão contará com fiança a ser prestada pelos acionistas controladores da Companhia (em 
conjunto “Fiadores” e “Fiança”, respectivamente), a Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido 
abaixo) e a Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo) (em conjunto, as “Garantias”); (t) Destinação 
dos Recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão deverão ser utilizados pela Companhia para 
o resgate antecipado da totalidade das debêntures da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real e com garantia fidejussória adicional, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, da Companhia; (u) Agente Fiduciário: o 
agente fiduciário das debêntures será a Planner Trustee DTVM Ltda., contratado pela Diretoria da 
Companhia (“Agente Fiduciário”); (v) Vencimento Antecipado Automático: Observados os prazos de 
cura, quando aplicáveis, a ocorrência de quaisquer dos eventos indicados abaixo acarretará o vencimento 
antecipado automático das Debêntures, independentemente de qualquer aviso extrajudicial, interpelação 
judicial, notificação prévia à Companhia ou consulta aos Debenturistas: (i) inadimplemento pela 
Companhia e/ou pelos Fiadores de quaisquer obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas, 
previstas na Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), sem que 
tal descumprimento seja sanado pela Companhia e/ou pelos Fiadores no prazo de até 1 Dia Útil contado 
do respectivo descumprimento; (ii) caso a Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia (conforme 
definido abaixo) ou qualquer disposição relevante da Emissão seja revogada, rescindida, torne-se nula 
ou deixe de estar em pleno efeito ou vigor, em virtude de questionamento ou decisão judicial, sentença 

ou acórdão transitado em julgado (ou instituto jurídico de mesma natureza na jurisdição aplicável); 
(iii) inadimplemento, observado o prazo de cura aplicável nos respectivos instrumentos, de obrigações 
pecuniárias da Companhia e dos Fiadores, decorrentes de quaisquer empréstimos, dívidas e/ou outros 
instrumentos de captação de recursos realizada no mercado financeiro ou de capitais, no Brasil ou no 
exterior, em montante unitário ou agregado superior a R$15.000.000,00, ou o seu equivalente em outras 
moedas, salvo se a Companhia e/ou os Fiadores comprovarem, no prazo máximo de 2 Dias Úteis 
contados da data do não pagamento, ou até o final do período de cura aplicável para as respectivas 
obrigações (se o período for superior a este prazo acima mencionado), que referido não pagamento: 
(i) foi sanado; ou (ii) teve seus efeitos suspensos por meio de qualquer medida judicial ou arbitral; 
(iv) vencimento antecipado de quaisquer dívidas e/ou obrigações pecuniárias, que não sejam decorrentes 
da Escritura de Emissão, devidas ou que estejam sujeitas a Companhia e/ou os Fiadores, decorrentes 
de quaisquer dívidas e/ou outros instrumentos de captação de recursos realizada no mercado financeiro 
ou de capitais, no Brasil ou no exterior, em montante unitário ou agregado superior a R$15.000.000,00 
, ou o seu equivalente em outras moedas; (v) distribuição e/ou pagamento, pela Companhia, de dividendos, 
incluindo dividendos a título de antecipação e/ou rendimentos sob forma de juros sobre capital próprio, 
quando a Companhia e/ou os Fiadores estiverem inadimplentes ou em mora com relação a qualquer 
de suas obrigações previstas na Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia (conforme definido 
abaixo), ressalvado, entretanto, o pagamento do dividendo mínimo legal obrigatório previsto no artigo 
202 da Lei das S.A.; (vi) apresentação de proposta de recuperação judicial ou extrajudicial, de autofalência 
ou o pedido, por terceiros, de falência ou insolvência civil, independentemente do deferimento do 
respectivo pedido, ou, ainda, de qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei, requerido 
pela(s) ou decretado contra a Companhia e/ou Fiadores, no caso de pedido de falência requerido por 
terceiro, desde que não seja elidido dentro do prazo legal; (vii) descumprimento de qualquer um dos 
incisos a serem indicados no item 4.16.2.15. da Escritura de Emissão;  (viii) transformação da Companhia 
em sociedade limitada, nos termos do artigo 220 da Lei das S.A.;  (ix) aplicação dos recursos oriundos 
da Emissão em destinação diversa daquela descrita no item (v) - “Destinação dos Recursos” acima; 
(x) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a 
terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia e/ou pelos Fiadores, de qualquer de suas obrigações 
nos termos da Escritura de Emissão; (xi) redução do capital social da Companhia nas hipóteses previstas 
no artigo 174 da Lei das S.A., sem prévia aprovação dos Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 
das Debêntures em circulação; e (xii) não realização da recomposição do Índice de Garantia Real 
conforme prazos e procedimentos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 
(w) Vencimento Antecipado Não Automático: Na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados 
abaixo não sanados no prazo de cura, quando aplicável, o Agente Fiduciário deverá convocar AG de 
Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, para deliberar sobre a não declaração de vencimento 
antecipado das Debêntures, a qual ficará condicionada à entrega de notificação nesse sentido pelo 
Agente Fiduciário à Companhia, observado o disposto nos itens abaixo (‘‘Eventos de Vencimento 
Antecipado Não Automático”): (i) descumprimento, pela Companhia e/ou pelos Fiadores, de quaisquer 
obrigações não pecuniárias previstas na Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia (conforme 
definido abaixo), desde que não sanadas no prazo de cura específico, caso haja, ou em não havendo 
prazo de cura específico, no prazo máximo de 5 Dias Úteis do referido descumprimento; (ii) ocorrência 
das hipóteses mencionadas nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil; (iii) protesto legítimo de títulos 
contra a Companhia e/ou os Fiadores, em montante unitário ou agregado superior a R$15.000.000,00, 
ou o seu equivalente em outras moedas, que não seja sanado no prazo de 10 dias corridos contados 
da ocorrência do protesto, exceto se comprovado ao Agente Fiduciário pela Companhia que (i) o protesto 
foi efetuado por erro ou má-fé de terceiros, desde que validamente comprovado, (ii) o protesto foi 
cancelado, ou, ainda, (iii) foram prestadas garantias em juízo, pela Companhia e/ou Fiadores, e aceitas 
pelo Poder Judiciário; (iv) não cumprimento, nos prazos legais aplicáveis, de qualquer decisão ou 
sentença judicial transitada em julgado, condenação administrativa ou arbitral definitivas em face da 
Companhia e/ou da Fiadora, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a R$15.000.000,00;  
(v) concessão de mútuos, empréstimos, adiantamentos ou quaisquer espécies de crédito pela Companhia 
a qualquer outra pessoa que não seja (i) qualquer dos Fiadores, ou (ii) sociedade controlada, direta ou 
indiretamente, pela Companhia e/ou pelos Fiadores; (vi) mudança do controle acionário, conforme 
definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das S.A. direto ou indireto da Companhia, exceto (i) 
nos casos de sucessão causa mortis, (ii) doação das ações pelo(s) atual(is) controlador(es) para seus 
herdeiros necessários, (iii) se previamente aprovado por Debenturistas reunidos em AG de Debenturistas, 
conforme previsto na Escritura de Emissão; (iv) por alterações do controle acionário direto, desde que 
o controle indireto permaneça inalterado; (vii) cisão, fusão, incorporação (incluindo incorporação de 
ações) ou outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia, exceto (a) se previamente 
aprovadas pelos Debenturistas em AG de Debenturistas especialmente convocada para este fim, 
observado o quórum de deliberação estabelecido na Escritura de Emissão ou (b) se for garantido o 
direito de resgate aos Debenturistas que não concordarem com referida cisão, fusão ou incorporação 
(inclusive incorporação de ações); (viii) alteração do atual objeto social disposto no ato constitutivo da 
Companhia que modifique substancialmente as atividades atualmente por ela praticadas; (ix) caso a 
Fiança seja revogada, rescindida, se torne inexequível, nula ou, por qualquer razão, deixar de estar 
válida e em vigor, sem que tal efeito seja sanado em até 15 Dias Úteis, contados do evento que ensejou 
a revogação, rescisão, inexequibilidade, nulidade ou invalidade;  (x) provarem-se falsas ou enganosas 
quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Companhia e/ou pelos Fiadores no âmbito da 
Emissão; (xi) revelarem-se incorretas em qualquer aspecto relevante, quaisquer das declarações ou 
garantias prestadas pela Companhia e/ou pelos Fiadores no âmbito da Emissão; (xii) caso a Companhia 
aliene, ceda, transfira, venda, ofereça à venda, empreste, loque, confira ao capital, institua usufruto ou 
fideicomisso, ou de qualquer outra forma disponha, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, as 
Ações em Negative Pledge, nos termos da Escritura de Emissão; e (xiii) ocorrência de eventos que 
possam afetar a capacidade operacional, legal ou financeira da Companhia e/ou dos Fiadores ou 
deteriorar as Garantias Reais (conforme definido abaixo), resultando em um impacto adverso relevante 
para a Companhia e/ou os Fiadores, entendendo-se, para essa finalidade, como impacto adverso 
relevante qualquer impacto adverso nas atividades da Companhia, dos Fiadores e/ou da Totvs que afete 
a capacidade da Companhia e/ou dos Fiadores em honrar tempestivamente as obrigações pecuniárias 
relativas às Debêntures, sejam decorrentes da Escritura de Emissão e/ou de qualquer outra dívida que, 
se vencida e não paga, possa acarretar o vencimento antecipado das Debêntures. (x) Demais condições: 
todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas 
detalhadamente na Escritura de Emissão. (II) Constituicão das Garantias Reais: aprovar a constituição 
das garantias reais (“Garantias Reais”), em garantia às Obrigações Garantidas, representadas pela (a) 
Alienação fiduciária de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da 
Totvs S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM, sediada na Cidade 
de SP/SP, CNPJ/MF sob o nº 53.113.791/0001-22 (“Ações Totvs” e “Totvs”, respectiva mente), de 
titularidade da Companhia em quantidade suficiente para representar, na Data da 1ª Integralização, no 
mínimo, 130% do Valor Total da Emissão na Data de Emissão (“Ações Totvs Oneradas” e “Alienacão 
Fiduciária de Ações da Totvs”, respectivamente), nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças” a ser celebrado pela Companhia, pelo Agente Fiduciário e pela Totvs (“Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações”); e (b) Cessão fiduciária (i) dos dividendos, juros sobre capital próprio 
e/ou quaisquer direitos decorrentes das Ações Totvs Oneradas (“Direitos Totvs”) que deverão ser 
depositados em Conta Vinculada, conforme definido abaixo (“Cessão Fiduciária Direitos Totvs’’); e 
(ii) cessão fiduciária dos dividendos, juros sobre capital próprio e/ou quaisquer direitos decorrentes das 
Ações Totvs Oneradas, bem como de todos os direitos de crédito e recursos depositados ou existentes 
na conta corrente vinculada de titularidade da Companhia, mantida e movimentada exclusivamente pelo 
Agente Fiduciário, nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária Direitos Creditórios e Direitos sobre 
Conta e Outras Avenças” celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário e a Totvs (“Contrato de 
Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária” respectivamente, e, em conjunto com Contrato de Alienação 
Fiduciária, “Contratos de Garantia”); e (III) Delegação de Poderes à Diretoria da Companhia: fica a 
Diretoria da Companhia autorizada a (i) contratar instituições financeiras integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários para realizar a distribuição pública das Debêntures; (ii) contratar os 
prestadores de serviços da Emissão, tais como o Agente Fiduciário, o banco liquidante, o escriturador 
e os assessores legais, entre outros; e (iii) celebrar todos os documentos, ratificar atos já praticados, 
bem como praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão, incluindo sem limitação, os 
documentos que irão compor a Oferta Restrita e os Contratos de Garantia. São Paulo, 15/05/17. Laércio 
José de Lucena Cosentino - Presidente. Ernesto Haberkorn - Secretário. JUCESP - 230.488/17-1 em 
19/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL – RESUMO 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos Herdeiros e sucessores MAURICIO TARSSINARI LUTTI, (CPF/MF: 149.053.248-07), ROGERIO TARSSINARI LUTTI 
(CPF/MF: 165.769.748-76), WALTER TARSSINARI LUTTI, RAFAEL MARTUCCI LUTTI, representado por sua genitora, DENISE MARTUCCI RODRIGUES; bem como seus 
cônjuges, se casados forem; o credor hipotecário BANCO BRADESCO S/A (CNPJ 60.746.948/0001-12); os credores GILBERTO DA SILVA PEIXOTO, DJALMA SERGIO PIRES 
DE ALMEIDA JUNIOR; bem como CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PALAIS VERSALLES e demais interessados, expedido na Ação de Inventário nº 0056311-32-2005.8.26.0100 em 
trâmite na 4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Comarca da Capital/SP, dos bens deixados pelo ESPÓLIO DE WALTER REGINA LUTTI, na pessoa de seu 
inventariante dativo WILLIAM LIMA CABRAL (CPF 696.863.868-15 ).Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do 
portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições que segue: 1.DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Apartamento Duplex nº 161, localizado no 16º 
andar e cobertura do Edifício Palais Versalles, situado á Rua Diogo Jacome nº 1.046 em Indianópolis – 24º Subdistrito da Capital/SP, com a área útil de 266,96m², área de garagem 
de 43,77m², correspondente a uma vaga em local indeterminado com auxilio de manobrista, área comum de 113,89m² área total de 424,62m², fração ideal no terreno de 8,575% 
Contribuinte Nº 041.097.0770-6 (Conf. R.5 - da referida matrícula). OBS.: (Conf. fls. 635 - Laudo) - O apartamento possui: Pavimento de Entrada: (03) dormitórios, sendo (01) suíte 
com closet, (02) banheiros sociais, cozinha, área de serviço, dormitório e banheiro de empregada, sala de estar e jantar; Pavimento Superior: Sala de TV, área de bar, banheiro 
social, sauna, área de banho, cozinha, churrasqueira, piscina e área de ginástica e Pavimento Superior 02: Escritórios e banheiro. Objeto da Matricula nº 125.546 do 14º CRI de 
São Paulo/SP. ÔNUS: Consta da referida matricula, conforme AV.1 (07/11/1995)  - Hipoteca em favor do BANCO BRADESCO S/A. 2.AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 3.404.226,75 
(MARÇO/2017 – Conf. Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). 3.OBSERVAÇÕES:I.Constam penhoras no rosto dos autos, a seguir descritas:  - 
(Conf.fls. 179) - Processo nº 2225/96, perante a 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, em favor de Gilberto da Silva Peixoto;- (Conf. fls. 395) - Processo nº 0137671-
13.2010.8.26.0100, perante a 28ª Vara Cível da Capital/SP, em favor de Djalma Sergio Pires de Almeida Junior (ora exequente) II.(Conf. fls. 209/210 - Autos) - Consta ação 
visando à cobrança de cotas condominiais em face do ESPÓLIO DE WALTER REGINA LUTTI, bem como dos Herdeiros MAURICIO TARSSINARI LUTTI, ROGERIO TARSSINARI 
LUTTI, WALTER TARSSINARI LUTTI, RAFAEL MARTUCCI LUTTI, perante a 3ª Vara Cível do Foro Central/SP, Processo nº 0032022-35.2005.8.26.0100, cujo débito atualizado 
será de responsabilidade do arrematante; III.Conforme pesquisa realizada no site da P. M. S. P, em 18/10/2016, sobre o imóvel supracitado recaem os seguintes débitos: IPTU 
(Exercício 2016 - Prestações Vencidas de 1 à 9) - R$ 13.329,72 e DÍVIDA ATIVA (Exercícios 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015) - R$ 304.666,07 
- Totalizando R$ 317.995,79, cujo valor deverá ser atualizado até a data da praça. 4.DATAS DAS PRAÇAS – 1ª Praça começa em 29/05/2017, às 15h45min, e termi na em 
01/06/2017, às 15h45min e; 2ª Praça começa em 01/06/2017, às 15h46min, e termina em 21/06/2017, às 15h45min. 5.CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO – edital 
completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente 
perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone 
(11)2184-0900 e email: contato@zukerman.com.br Ficam os Herdeiros, MAURICIO TARSSINARI LUTTI, ROGERIO TARSSINARI LUTTI, WALTER TARSSINARI LUTTI, RAFAEL 
MARTUCCI LUTTI, representado por sua genitora, DENISE MARTUCCI RODRIGUES; bem como seus cônjuges, se casados forem; o credor hipotecário BANCO BRADESCO S/A; 
os credores GILBERTO DA SILVA PEIXOTO, DJALMA SERGIO PIRES DE ALMEIDA JUNIOR; bem como CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PALAIS VERSALLES e demais interessados, 
INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  São Paulo, 28 de março 2017. 
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PARA MAIS INFORMAÇÕES: 

(11) 2184-0900     |     WWW.ZUKERMAN.COM.BR 
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Edital de Citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1005325-
39.2014.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr. Sidney 
Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. Faz saber a Flávio 
Oliveira Lima Neto, CPF 177.814.948-06, RG 18.310.900-4, 
que lhe foi proposta uma Ação de Procedimento Comum por 
parte de Ka Solution Tecnologia em Software Ltda, obje-
tivando o recebimento da quantia de R$ 4.059,00 (maio/14) 
referente à aquisição do curso de certificação academia SAP, 
módulo MM, situação em que os pagamentos não foram hon-
rados pelo requerido, através de 11 cheques emitidos para 
pagamento, os quais foram devolvidos sem a devida compen-
sação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua citação, por edital, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

25 e 26/05

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). CLAUDIO DONIZETI
ZICA, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS,
NA VIGÊNCIA DA LEI N 6.515/77, AUXILIAR  FINANCEIRO, CPF: 103.370.158-05 e
seu cônjuge ANGELICA CRISTIANE VIEIRA ZICA, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
126.875.138-30  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA
APARECIDA, Nº 195, NO 25º SUBDISTRITO PARI - SÃO PAULO/SP. Serão realizados
nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 30/05/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a)
RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/
SP e o 2º Leilão: Dia: 20/06/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização
do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1027341476053, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 5º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 70.579. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 25/05/2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

25, 26 e 27/05/2017

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0043059-78.2013.8.26.0100 (USUC 781). O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de
São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Agostinho Piquet Perestrello de Carvalhosa, Sophia de
Souza Barros Carvalhosa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Marcello Camargo Capuano e outros
ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Petrópolis, nº 427 - Sumaré - 19º Subdistrito Perdizes - São Paulo - SP, com área de 405,53m², contribuinte
nº 011.028.0008-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
11 de maio de 2017 25 e 26/05

TERCEIRA ESTRELA INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 12.039.511/0001-04 – NIRE 35.3003.79748

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

I. DATA, HORA E LOCAL DE REALIZAÇÃO - Realizada em 22 de maio de 2017, às 18:30 horas, reuni-
ram-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, R. Joaquim Floriano, 413, 12º andar, Itaim Bibi, 
CEP 04534-011, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA - Real-
izada a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no artigo 124, §1º da Lei 6.404/1976, no 

capital social da TERCEIRA ESTRELA INVESTIMENTOS S.A., sociedade anônima fechada, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua da Consolação, nº 247, 3º Andar, Sala 1B, CEP 01301-
903, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.039.511/0001-04 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta 

livro próprio de Registro de Presença de Acionistas. III. COMPOSIÇÃO DA MESA - Presidente: Piero Paolo 
Picchioni Minardi - Secretário: Ricardo Mahlmann de Almeida IV – ORDEM DO DIA - Os acionistas se reuni-
ram para deliberar a seguinte ordem do dia: EM ASSEMBLEIA ORDINÁRIA:
administradores e dos resultados da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2016; e 

EM ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA:
-

hia. V. DELIBERAÇÕES TOMADAS - Os acionistas examinaram, discutiram, deliberaram e decidiram por 
unanimidade de votos, com uma abstenção, conforme manifestação anexa, e sem quaisquer restrições: 
EM ASSEMBLEIA ORDINÁRIA -

EM ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Sociedade é de R$ 6.157.600,00 
(seis milhões, cento e cinquenta e sete mil e seiscentos reais), dividido em 15.794.556 (quinze milhões, 
setecentas e noventa e quatro mil, quinhentas e cinquenta e seis) ações, todas ordinárias e nominativas, 
sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 (um) voto nas 
Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável. 
Parágrafo 2º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Quaisquer transferências de ações deverão ser feitas mediante a assi-
natura dos respectivos termos de transferência lavrados no livro de “Registro de Transferência de Ações 
Nominativas. Parágrafo 3º. A Sociedade, considerando a determinação de seu prazo de duração, realizará 
a redução de seu capital social sempre que considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos 
termos do artigo 173 da Lei n° 6.404/76.  Parágrafo 4º.
Sociedade.” -

artigo 174, da Lei 6.404/76, a presente ata será publicada e, a partir da data de publicação, a contagem do 
prazo para oposição de credores será iniciado. Somente após o decurso total do prazo, a presente ata será 

30 de abril de 2019, mantida a faculdade de prorrogação. Desta forma, o Artigo 2º do Estatuto Social passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A Sociedade terá prazo de duração até a data de 30 de 
abril de 2019, observado o disposto no parágrafo único deste artigo. Parágrafo Único. Caso a Sociedade 

automaticamente prorrogado por novos períodos de 1 (um) ano.” 

VI. LAVRATURA - Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/76. VII – ENCERRAMENTO - Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada.

Sacs South American Card Services, Administradora de Cartões S.A.
CNPJ nº 10.367.095/0001-30 - NIRE 35300361423

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 15.07.2016
Data: 15.07.2016, as 13:00hs. Local: Sede social, na Rua Júlio Gonzalez, nº 132 - Conjunto nº 122 - Pavimento nº 18º- 
Edifício Memorial Offi ce Building - Barra Funda - São Paulo-SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: 
Stephane Guillaume Nicolas Kaloudoff. Secretário: César de Souza Garcia. Ordem do Dia: Sessão Ordinária: 1. Exame, 
discussão e votação das demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31.12.2015; e 2. Deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício. Sessão Extraordinária: 1. Alterar a redação do artigo 2º do Estatuto Social; 2. 
Alterar a redação do artigo 6º do Estatuto Social; 3. Deliberar sobre o pedido de renúncia apresentado por membro da 
Diretoria; 4. Eleger membro da diretoria, com fi xação e seus honorários e mandato; e 5. Remanejar o Diretor Administrativo 
para Diretor Presidente. Deliberações: Sessão Ordinária: O Sr. Presidente esclareceu que: • De acordo com o item II do 
artigo 294 da Lei 6.404/76 (com a nova redação dada ao seu caput pela Lei nº 10. 303/01) fi ca dispensada a publicação dos 
documentos mencionados no item “1” da ordem do dia. • A sociedade possui menos de 20 acionistas e tem patrimônio 
líquido inferior a R$1.000.000,00. Após, os esclarecimentos acima, foram aprovadas por unanimidade, as seguintes 
deliberações: 1. Aprovar, sem ressalvas, os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia; 2. Do lucro líquido do 
exercício fi ndo em 31.12.2015, no montante de R$789.873,07, parte dele, ou seja, R$688.502,66, foi absorvido pelos 
prejuízos acumulados de exercícios anteriores. O saldo remanescente no montante de R$101.370,41, teve a seguinte 
destinação: - Reserva Legal: R$ 39.493,65; - Reserva Especiais de Lucros - Outras: R$ 61.876,76; Total: R$ 101.370,41. 
Sessão Extraordinária: Após os debates, foram aprovadas por unanimidade, as seguintes deliberações: 1. Alterar a 
redação do Artigo 2º do Estatuto Social a fi m de evidenciar que a alteração de endereço da sede social, desde que dentro 
do mesmo município, e de fi liais em qualquer localidade do país, poderá ser deliberada por resolução da Diretoria. Desta 
forma, o Artigo 2º do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º: A Sociedade tem sede e foro na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por resolução da Diretoria: (i) alterar o endereço da sede, desde que 
dentro do mesmo município; e (ii) abrir, alterar o endereço e encerrar fi liais em qualquer localidade do País, observadas as 
prescrições legais. 2.  Alterar a redação do artigo 6º do Estatuto Social, nos seguintes aspectos: 2.1. Extinguir os cargos de: 
(i) Diretor Administrativo; e (ii) Diretor Comercial. 2.2. Criar o cargo de: (i) Diretor Financeiro. 2.3. Alterar a Composição da 
Diretoria para: 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Financeiro e 2 Diretores, sem designação especial. 2.4. Em conseqüência da 
deliberação supra, o artigo 6º do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 6º - A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria composta de, no mínimo 2, até no máximo 4 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor 
Financeiro e 2 Diretores, sem designação especial, acionistas ou não, residentes no país e eleitos pela assembleia geral, 
que lhes fi xará sua remuneração. 3. Consignar que os acionistas aceitaram a renúncia apresentada em 30.06.2016, ao cargo 
de Diretor Presidente pelo Sr. Andreas Michael Wiemer, para o qual foi eleito em 22.09.2015, para mandato até a posse 
dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária 2017, conforme o termo de renúncia recebido pela Companhia. 3.1. 
Evidenciar que a Companhia e o administrador que renunciou outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, 
irrestrita e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do 
mandato e aos atos praticados pelo membro da Diretoria que renunciou, exceto em caso de fraude ou crime. 4. Eleger para 
o cargo de Diretor Financeiro, o Sr. Ricardo Alexandre Dias, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens, 
contador, residente e domiciliado em São Paulo-SP, com endereço comercial na Rua Júlio Gonzalez, nº 132 - Conjunto nº 141 
- Pavimento nº 20º - Edifício Memorial Offi ce Building - Barra Funda - CEP 01156-060 - São Paulo-SP, RG. nº 22.024.081-4-SSP-
SP e CPF/MF nº 151.224.408-24. 4.1. O Diretor eleito renunciou ao direito de recebimento de honorários, tendo em vista que 
o mesmo já é remunerado pelo cargo de Diretor que exercem em outra empresa do Grupo Confi dence. 4.2. O mandato do 
diretor ora eleito se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2017. 4.3. O diretor eleito 
apresentou a declaração de que não está impedido, par lei especial, de exercerem a administração da sociedade e nem 
condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade, o qual se encontra arquivada na sede da sociedade. 5. Remanejar o Diretor Administrativo (cargo cancelado 
neste conclave), Sr. Stephane Guillaume Nicolas Kaloudoff, francês, casado no regime separação total de bens, 
administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo-SP, com endereço comercial na Rua Júlio Gonzalez, nº 132 
- Conjunto nº 122 - Pavimento nº 18 - Edifício Memorial Offi ce Building - Barra Funda - CEP 01156-060 - São Paulo-SP, RNE 
nº V422392-T (CGPI/DIREX/DPF) e CPF nº 231.690.898-54, para ocupar o cargo de Diretor Presidente. 5.1. Em conseqüência 
das deliberações acima, a diretoria passará a ser composta pelos membros abaixo, com o mandato até a posse dos que 
forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizará no ano de 2017: • Stephane Guillaume Nicolas Kaloudoff 
(Diretor Presidente); e • Ricardo Alexandre Dias (Diretor Financeiro). 5.2. Os Diretores renunciaram ao direito de 
recebimento de honorários, tendo em vista que os mesmos já são remunerados pelo cargo de Dire tores que exercem em 
outra empresa do Grupo Confi dence. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São 
Paulo, 15.07.2016. Assinaturas: Presidente: Stephane Guillaume Nicolas Kaloudoff. Secretário: César de Souza Garcia. 
Acionistas: Travelex Limited, e Travelex Central Services Limited, ambas representadas por seu procurador Stephane 
Guillaume Nicolas Kaloudoff. A presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. Stephane Guillaume Nicolas 
Kaloudoff - Presidente. JUCESP nº 65.930/17-4 em 03.02.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

4ª Vara Cível do Foro regional de São Miguel Pulista/SP
Edital de Intimação - Processo Nº 0005249.24.2017.8.26.0005- Cumprimento de Senteça – Exequente R.H.Jeans
Indústria e Comercio Ltda – Executado Aldoal Lizieiro Junior Edital Intimação Prazo 20 dias Processo Nº
0005249.24.2017.8.26.0005 A Dra Patrícia Pires, na forma da Lei, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro
Regional de São Miguel Paulista/SP Faz Saber a Aldoal Lizieiro Junior CPF 113.464.148-66 brasileiro que
por este Juízo tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença movida por R.H. Jeans Indústria e Comércio
Ltda.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido nos termos do artigo 513 § 2º IV do CPC foi
determinada a sua Intimação por edital  para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis pague a quantia de R$
3.490,86 devidamente atualizada sob pena de multa de 10% sobre o valor do debito e  honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos do codigo de Processo Civil) Fica ciente ainda que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil transcorrido o periodo acima indicado sem o pagamento voluntario inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado independentemente de penhora ou nova intimação
apresente nos próprios autos. Sua impugnação Será o presente edital por extrato afixado  e publicado na forma
da Lei.Nada Mais.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de maio de 2017. 26 e 27/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007328-82.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João de Deus Cipriano Lopes, CPF 078.082.924-78,
Brasileiro que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por All Part’s
Acessórios Automotivos Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
pague a quantia de 15.115,69 (março/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05
de maio de 2017. 26 e 27/05

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. (PROCESSO Nº 0023069-37.2012.8.26.0068). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). Bruno Paes Straforini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cleide Sudario 
Kihlstrom, (CPF 227.293.723-34), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade Beneficente 
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando em síntese:- 
nas dependências hospitalares da autora, firmando competente termo das condições gerais-UPA, se responsabilizando pelo pagamento 
das despesas decorrentes do tratamento, atingindo um valor de R$ 13.713,62., todas tentativas de recebimento foram infrutíferas, 
restando -se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  25 e 26/05

Edital de Intimação - Prazo 20 dias. (Proc. nº 0147307-37.2009.8.26.0100). A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª 
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a Taquari Textel Indústria e Comércio Ltda (CNPJ 46.382.222/0002-
06) na pessoa de seu representante legal, que Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, lhe ajuizou uma 
ação de Cumprimento de Sentença, visando a sua condenação ao pagamento de R$ 15.303,61, atualizado até (dezembro/2014), 
representado pelas notas fiscais de serviços nºs 485.266; 550.767; 405.820; 030.592 e 407.641 que totalizaram um débito no valor de 
R$ 6.432,49, não pago, todas decorrentes do contrato de prestação de serviços médicos hospitalares e utilização do cartão de 
atendimento Einstein, serviços estes prestados aos pacientes Sr. Freidi Neumark e Sr. Jan Neumark. Estando a ré em lugar ignorado, 
foi deferida sua intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, corrigido até a data do 
pagamento, ou ofereça impugnação, sob pena de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do 
CPC) e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.  25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 1006052-67.2015.8.26.0002). O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Longobardi Campana, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Luiz Antonio Ferreira, (CPF 044.310.168-05), (RG 3339272) e Sylvana Ferrerons 
Schlegel Ferreira, (CPF 118.705.118-75), (RG 19232786), que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein , objetivando o recebimento da quantia 
de R$ 14.608,56 (fevereiro/2015), representado pelos serviços médicos hospitalares prestados a corré Sylvana e não 
honrado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  25 e 26/05
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CBE - Companhia Brasileira de Embalagens
CNPJ - 10.534.653/0001-04

  2016 2015

Ativo  6.724.200,15 7.467.918,13

Ativo Circulante  829.611,81 2.290.966,87

Disponível  3  1.751,68 1.710,30

Aplicacões Financeiras  3  144.450,19 1.601.474,48

Clientes  4  468,00 173.646,77

Estoques  5  152.044,30 110.640,29

Outros Créditos  6  25.233,58 24.151,98

Impostos a Recuperar  7  505.664,06 379.343,05

Ativo não Circulante  5.894.588,34 5.176.951,26

Imobilizado  8  7.588.978,41 6.031.527,09

(-) Depreciação Acumulada  8  (2.252.149,79) (1.375.194,56)

Bens Intangíveis  9  557.759,72 520.618,73

Balanço Patrimonial - Em R$

Senhores Acionistas: apresentamos a Vossa Senhoria as Demonstrações Financeiras dos Exercícios fi ndos em 31/12/2016 e 2015, juntamente com 
as Notas Explicativas. A diretoria permanece a disposição dos senhores para eventuais dúvidas a respeito. São Paulo, 17.04.2017. (a) A Administração

 2016 2015
Passivo  6.724.200,15 7.467.918,13
Passivo Circulante  76.361,53 133.609,33
Fornecedores  10  2.943,41 21.120,41
Obrigações Trabalhistas  11  9.852,72 10.340,55
Obrigações Fiscais  13  5.157,47 24.882,91
Outras Obrigações  14  34.071,60 41.583,95
Provisões  15  24.336,33 35.681,51
Passivo não Circulante  1.300.000,00 -
Contas Correntes de Sócios  16  1.300.000,00 -
Patrimônio Líquido  5.347.838,62 7.334.308,80
Capital Social  17  14.441.083,00 14.441.083,00
Capital a Integralizar  17  (116.000,00) (116.400,00)
Reservas de Capital  17  7.402.806,20 7.402.806,20
(-) Prejuízos Acumulados  (16.380.050,58) (14.393.180,40)

Fluxo de Caixa Originados de:  2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício/ período  2.023.844,07 C
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização  768.744,15 D
Redução Variações nos ativos e passivos
Redução em contas a receber  173.178,77 D
Aumento nos estoques  41.404,01 C
Redução em fornecedores  19.258,60 C
Redução em contas a pagar e provisões  1.158.651,46 C
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades operacionais:  2.301.235,22 C
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado  491.360,32 C
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades de investimentos:  491.360,32 C
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Integralização de capital  400,00 D
Juros recebidos de empréstimos  38.405,33 D
Juros pagos por empréstimos  1.296.807,30 D
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades de fi nanciamentos:  1.335.612,63 D
Redução nas Disponibilidades  1.456.982,91 C
No início do período  1.603.184,78 D
No fi nal do período  146.201,87 D

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Modo Indireto - Em R$

1 - Contexto Operacional: A CBE - Companhia Brasileira de Embalagens 
foi constituída em 17 de novembro de 2008 e suas atividades compreen-
dem: a) o desenvolvimento, fabricação, própria e/ou por meio de terceiros, 
benefi ciamento de produção, fornecimento, comercialização, distribuição, 
importação e exportação de embalagens em geral, primárias ou secundá-
rias, de qualquer tipo matéria-prima, inclusive lacres plásticos de proteção 
externa de alimentos e bebidas acondicionadas em latas de alumínio, aço 
ou de qualquer outro tipo de matéria-prima; b) a realização de processo de 
lacres plásticos de proteção externa em latas metálicas de alumínio e/ou 
aço, ou de qualquer outro tipo de matéria-prima, por processo industrial, 
bem como a importação de peças e materiais relacionados ao referido pro-
cesso de aplicação de lacres; c) a prestação de serviços de assistência 
técnica, pós-venda, consultoria e manutenção relacionados às atividades 
descritas nos itens “a” e “b”, bem como a instalação de equipamentos de 
embalagem, em território nacional e no exterior; e d) o aluguel de máquinas 
e equipamentos industriais; e e) a participação em outras sociedades como 
sócia ou acionista. 2 - Principais Políticas Contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras 
estão defi nidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados; a) Base de Preparação: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPCs), considerando o custo histórico como base de valor. A prepa-
ração de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis; 
b) Moeda Funcional e Moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações fi nanceiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda fun-
cional da Companhia e, também, a moeda de apresentação das demons-
trações fi nanceiras; c) Ativo e Passivo circulante e não circulante: são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data do balanço patrimonial; d) Caixa e Equivalente 
de Caixa: Para Fins de Demonstrações dos Fluxos de Caixas, Caixa e 
Equivalentes de Caixa correspondem aos saldos de disponibilidades. As 
aplicações fi nanceiras possuem vencimento superior a 90 dias. Estas são 
registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. 3 - Disponibilidades: 2016 2015
Disponível 1.751,68 1.710,30
Aplicações Financeiras 144.450,19 1.601.474,48
 146.201,87 1.603.184,78
4 - Clientes: São apresentados aos valores presentes no montante de R$ 
173.646,77 em 31/12/2015 e R$ 468,00 em 31/12/2016. 5 - Estoques: 
Avaliado ao custo médio de aquisição ou de produção, não excedendo o 
seu valor de mercado: 2016 2015
Produtos Acabados 83.794,57 31.129,66
Embalagens 16.117,74 16.203,96
Matéria Prima 52.131,99 63.306,67
 152.044,30 110.640,29
6 - Outros Créditos: 2016 2015
Adiantamento a Fornecedores 1.081,60 -
Adiantamento a Funcionários / Sócios 24.151,98 24.151,98
 25.233,58 24.151,98

Notas Explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31.12.2016 e 2015 - Em reais exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em R$
  Reserva de Capital, Lucros ou Patrimônio Patrimônio Demonstração
 Capital Social Opções Outorgadas Prejuízos Líquido do Sócio Líquido Resultado
Título Integralizado e Ações em Tesouraria Acumulados da Controladora Consolidado Abrangente Total
Saldo em 31/12/2015 14.324.683,00 7.402.806,20 (14.393.180,40) 7.334.308,80 7.334.308,80 -
Ajustes de exercícios anteriores - - 36.973,89 36.973,89 36.973,89 -
Aumento de Capital 23/06/2016 400,00 - - 400,00 400,00 -
Transação de Capital com os Sócios - - - 400,00 400,00 -
Prejuízo Líquido do Período - - (2.023.844,07) (2.023.844,07) (2.023.844,07) (2.023.844,07)
Resultado Abrangente Total - - - (2.023.844,07) (2.023.844,07) -
Saldos Finais 14.325.083,00 7.402.806,20 (16.380.050,58) 5.347.838,62 5.347.838,62 (2.023.844,07)

7 - Impostos a Recuperar: O valor de IRPJ a compensar é composto de 
saldo negativos dos anos de 2011, 2012, 2013 e 2014, cuja origem vem da 
retenção sobre a aplicação fi nanceira. Os demais impostos referem-se a 
PIS, Cofi ns, IPI e ICMS sobre compra de matéria prima para a fabricação. 
 2016 2015
IRPJ a Compensar 171.232,38 158.056,86
Outros Impostos a Compensar 256.426,38 161.570,06
 427.658,76 319.626,92
8 - Imobilizado: São registrados ao valor de aquisição e a depreciação é 
feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: Instalações, 
Máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios - 10% aa; Veiculos, compu-
tadores e Periféricos e Direito de Uso de Software - 20% aa.
 2016 2015
Instalações 76.295,45 76.295,45
Máquinas e Equipamentos 2.103.091,31 2.764.384,02
Móveis e Utensílios 101.561,11 99.871,11
Moldes e Ferramentas 2.555.833,69 2.419.477,21
Computadores e Periféricos 15.125,00 15.125,00
Bens Cedidos em Comodato 1.624.946,01 656.374,30
(-) Depreciação Acumulada (2.252.149,79) (1.375.194,56)
 4.226.718,78 4.658.347,53
9 - Bens Intangíveis: 2016 2015
Marcas e Patentes 557.209,56 520.068,57
Software 550,16 550,16
 557.759,72 520.618,73
10 - Fornecedores: São apresentados aos valores presentes e de realiza-
ção no montante de R$ 21.120,41 em 31/12/2015 e R$ 2.943,41 em 
31/12/2016. 11 - Obrigações Trabalhistas: 2016 2015
Salários e Benefícios 5.822,55 6.748,92
Obrigações Previdenciárias 4.030,17 3.591,63
 9.852,72 10.340,55
12 - Imposto de Renda e Contribuição Social: A empresa é optante pelo 
lucro real no que se refere aos cálculos de imposto de renda e contribuição 
social. Estes impostos são calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescidos de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para o 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e 
consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. A empresa apresentou prejuízo 
no exercício de 2016 optando assim pela suspensão do recolhimento des-
tes impostos. 13 - Obrigações Fiscais: 2016 2015
Impostos a Recolher 4.009,59 23.735,03
Taxas e Contribuições a Recolher 1.147,88 1.147,88
 5.157,47 24.882,91
14 - Outras Obrigações Curto Prazo: 2016 2015
Contas a Pagar 34.071,60 41.583,95
 34.071,60 41.583,95
15 - Provisões: 2016 2015
Provisão de Férias 24.336,33 35.102,21
Provisão de 13º Salário - 579,30
 24.336,33 35.681,51
16 - Outras Obrigações Longo Prazo: 2016 2015
Conta Corrente com Sócios 1.300.000,00 0,00
 1.300.000,00 0,00
17 - Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Na Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 15 de maio de 2012 os acionistas subscrevem a tota-

lidade das ações preferenciais de emissão da Companhia, no total de 
1.485 novas ações, todas nominativas e com valor nominal de R$ 4.000,00 
por ação, emitida por força de aumento de capital social. As ações ora emi-
tidas são totalmente integralizadas à vista em moeda corrente nacional. Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de julho de 2013 a Com-
panhia aumentou seu capital social, através da emissão de 625 ações pre-
ferenciais, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão unitá-
rio de R$ 4.000,00 por ação. Passando seu capital de R$ 5.941.083,00 
para R$ 8.441.083,00, dividido em 10.834 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal e 2.110 ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de agosto 
de 2014 a Companhia aumentou seu capital social, através da emissão de 
7.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão unitário de R$ 400,00 por ação. Passando seu capital de R$ 
8.441.083,00 para 11.441.083, dividido em 18.334 ações ordinárias, e 
2.110 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 23 de abril de 2015 a Companhia 
aumentou seu capital social, através da emissão de 7.500 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão unitário de 
R$ 400,00 por ação. Passando seu capital de R$ 11.441.083,00 para 
14.441.083, dividido em 25.834 ações ordinárias, e 2.110 ações preferen-
ciais, nominativas e sem valor nominal. Reserva de ágio: o valor de R$ 
7.401.838,30 representa o ágio pago com base na perspectiva de rentabi-
lidade futura da Companhia, em aumento de capital realizado em 17 de de-
zembro de 2008, 04 de novembro de 2009 e em 17 de setembro de 2010. 
b) Reserva para futuro aumento de capital - Antecipação de R$ 967,90 dos 
acionistas para futuro aumento de capital. 
18 - Vendas Líquidas: 2016 2015
Venda Bruta de Produtos 15.058,55 213.005,00
ICMS sobre Vendas (324,00) (42.971,47)
Cofi ns (247,81) (15.471,60)
PIS (53,80) (3.358,97)
IPI sobre Vendas - (10.478,80)
Vendas Canceladas (12.266,52) (1.194,21)
Vendas Líquidas 2.166,42 139.529,95
19 - Prejuízo por ação: O prejuízo básico por ação é calculado mediante 
a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantida-
de média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. 
  2016  2015
Prejuízo básico por ação   (78,34) (98,36)

Roberto Lombardi de Barros - Diretor
Fábio Rodrigo Pereira Sobreira - Contador - CRC/CT 1SP253352/O-4

Relatório da Administração

Demonstração do Resultado do Exercício - Em R$
 2016 2015
Vendas Líquidas de Produtos 2.166,42 139.530,05
Custos dos Produtos Vendidos (22.157,82) (264.510,72)
Lucro Bruto (19.991,40) (124.980,67)
Despesas Operacionais (2.037.279,57) (2.357.209,29)
Despesas com Pessoal (17.037,42) (35.332,20)
Serviços Prestados por Terceiros (290.407,97) (692.580,75)
Despesas Administrativas Gerais (1.729.834,18) (1.629.296,34)
Resultado antes das Receitas
 e Despesas Financeiras (2.057.270,97) (2.482.189,96)
Resultado Financeiro 33.426,90 169.526,65
Resultado do Exercício (2.023.844,07) (2.312.663,31)

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Irconso Materiais para Construções Ltda. Osório Soares, Edite Aparecida Lopes
Soares, Maker’s Comércio de Materiais para Construção Ltda,, na(s) pessoa(s) de seus) representante(s) legal(ais), Irconso Materiais para Construcão Ltda., na(s) pessoa(s)
de seus) representante(s) legal(ais), Prefeitura do Município de São Paulo/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s)
eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da Cumprimento de Sentença em Ação de Reintegração / Manutenção de Posse promovida por Tutomu
Yoshida , processo nº 0313804-25.1992.8.26.0007. O(a) Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, MM Juiz(a) de Direito da 01ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera da

Comarca de São Paulo/SP, com fulcro nos Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015), na forma da  lei e etc., faz saber que levará a hasta pública, para venda e arrematação o(s) Bem(ns) Imóvel(eis) ao
final descrito(s). A hasta pública será conduzida por Casa Reis Leilões Online, sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais habilitado pela Secretaria de Tecnologia da Informação do E. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo conforme publicação no Diário de Justiça Eletrônico do dia 06 de abril de 2011 (fls. 4 do caderno administrativo da edição nº 927), hospedadado na rede mundial de computadores no endereço
www.casareisleiloesonline.com.br , com endereço na cidade de São Paulo/SP na Rua da Glória, nº 18, cj. 53, Liberdade, CEP: 01510-000, fone: 11 - 3101.2345, e-mail: contato@casareisleiloes.com.br. Dos Leilões. O 1º.
(Primeiro) Leilão terá início dia 29 (vinte e nove) de Maio de 2017, 12:00:00 horas e término dia 31 (trinta e um) de Maio de 2017, 12:00:00 horas, oportunidade em que o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem
mais der acima(s) da(s) respectiva(s) avaliação(ões). O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitante(s) em primeira apregoação, terá início dia 31 (trinta e um) de Maio de 2017, 12:01:00 horas e término dia 22 (vinte
e dois) de Junho de 2017, 12:00:00 horas, ocasião em o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do
respectivo lote,  afastado o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das Condições de Leilão e de Arrematação. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis) será(ão) ofertado(s) para arrematação em lote único
(art. 893 do CPC/2015). Sendo o leilão for de diversos bens, terá preferência na arrematação o lançador  que se propuser a arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao
da avaliação e, para os demais, preço igual ao do maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Esta pregão para arrematação global terá início 05 (cinco)
minutos após o término da última apregoação e respeitará os termos e condições deste edital. Em 1º (Primeiro) Leilão Eletrônico o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der acima(s) da(s) respectiva(s)
avaliação(ões). Em 2º (Segundo) Leilão Eletrônico o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do
respectivo lote, afastado o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Quando se tratar de primeira tentativa de alienação judicial de bem(ns) imóvel(eis) de titularidade de incapaz(es), o(s) Bem(ns)
Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) alienado(s) por valor igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do valor da avaliação atualizada, conforme caput do art. 896 do CPC/2015. O(s) Bem(ns)
Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) vendido(s) em sua integridade, posto ausentes as condições do caput do art. 894 do CPC/2015. O(s) Bem(ns) será(ão) vendido(s) no estado de
conservação em que  se encontra(m), sem garantia, constituindo ônus de o interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais  eletrônicas. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações,
Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) vendido(s) em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo
cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da(s) arrematação(ões), abatimento de preço(s) ou complemento(s) de área(s), por eventual(ais) divergência(s) entre o que constar da(s) descrição(ões) do(s) imóvel(eis)
e a realidade existente. O(s) arrematante(s) adquire(m) o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias  e os respectivos Terrenos no estado de conservação em que se encontra(m) e declara(m) ter pleno conhecimento
de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual(ais) vício(s), ainda que oculto(s), ou defeito(s) decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização
que se fizer necessária. O(s) arrematante(s) deverá(ão) se cientificar previamente acerca de eventuais restrições impostas pelas legislações municipal, estadual e federal aos imóveis, no tocante ao uso do solo ou zoneamento
e, ainda, das obrigações decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, as quais estará obrigado a respeitar em decorrência da arrematação do imóvel. Constitui ônus dos interessados
examinar previamente os bens apregoados, sendo que as visitas deverão ser previamente solicitadas pelo e-mail contato@casareisleiloes.com.br , para fins de postulação de autorização em Juízo. O Auto de Arrematação
será lavrado de imediato (art. 901 do CPC/2015). Assinado o auto pelo juiz, a arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado ou a
ação autônoma de que trata o § 4º do artigo 903 do CPC/2015, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos (caput do art. 903 do CPC/2015). A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação
do bem imóvel, com  o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais
despesas da execução (§ 1º   do art. 901 do CPC/2015). A arrematação poderá ser invalidada quando realizada por preço vil ou com outro vício; a arrematação poderá ser considerada ineficaz, se não observado o disposto
no art. 804 do CPC/2015; a arrematação poderá ser resolvida, se não for pago o preço ou se não for prestada a caução (§ 1º do art. 903 do CPC/2015). O juiz decidirá acerca destas situações, se for provocado, em até 10
(dez) dias após o aperfeiçoamento da arrematação (§ 2º do art. 903 do CPC/2015). Passado o prazo previsto no § 2º do art. 903 do CPC/2015 sem que tenha havido alegação de qualquer das situações previstas no § 1º
do art. 903 do  CPC/2015, será expedida a carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem de entrega ou mandado de imissão na posse (§ 3º do art. 903 do CPC/2015). Após a expedição da carta de arrematação ou da
ordem de entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por ação autônoma, em cujo processo o arrematante figurará como litisconsorte necessário (§ 4º do art. 903 do CPC/2015). O arrematante poderá desistir
da arrematação, sendo-lhe imediatamente devolvido o depósito que tiver feito se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou gravame não mencionado no edital; se, antes de expedida a carta de arrematação
ou a ordem de entrega, o executado alegar alguma das situações previstas no § 1º do art. 903 do CPC/2015; uma vez citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º do art. 903 do CPC/2015, desde que apresente
a desistência no prazo de que dispõe para responder a essa ação (§ 5º do art. 903 do CPC/2015). Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência
do arrematante, devendo o suscitante ser condenado, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, ao pagamento de multa, a ser fixada pelo juiz e devida ao exequente, em montante não superior a vinte por cento
do valor atualizado do bem (§ 6º do art. 903 do CPC/2015). Das Condições de Participação. É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção: dos tutores, dos curadores, dos
testamenteiros, dos administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à sua responsabilidade; dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou alienação estejam encarregados; do
juiz, do membro do Ministério Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais servidores e auxiliares da justiça, em relação aos bens e direitos objeto de alienação na localidade onde servirem
ou a que se estender a sua autoridade; dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta; dos leiloeiros, seus familiares
e seus prepostos, quanto aos bens de cuja venda estejam encarregados; e dos advogados de qualquer das partes (art. 890 do CPC/2015). Menores de 18 anos somente poderão adquirir algum bem se emancipados,
representados ou assistidos pelo responsável legal, condições estas que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da competente documentação. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-se no
sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data de início do leilão eletrônico único, para que participe dos leilões eletrônicos fornecendo todas as
informações solicitadas. O cadastramento no sistema gestor para a participação em alienações judiciais eletrônicas (leilões judiciais eletrônicos) conduzidas por este gestor é indispensável e gratuito. Durante  a  alienação,
os  lances deverão  ser  oferecidos  diretamente  no  sistema gestor   www.casareisleiloesonline.com.br   e   serão   imediatamente divulgados online, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. As ofertas/
lances para arrematação somente poderão ser formuladas por meio do sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br . Não são admitidos lances via fax, de viva voz ou entregues no escritório do sistema gestor responsável.
O interessado poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. Se houver mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação, e, no caso de igualdade de oferta,
terá preferência o cônjuge, o companheiro, o descendente ou o ascendente do executado, nessa ordem (§ 2º do art. 892 do CPC/2015). No caso de leilão de bem tombado, a União, os Estados e os Municípios terão, nessa
ordem, o direito de preferência na arrematação, em igualdade de oferta (§ 3º do art. 892 do CPC/2015). Se o leilão for de diversos bens e houver mais de um lançador, terá preferência aquele que se propuser a arrematá-
los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao do maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para
eles (art. 893 do CPC/2015). Não há custo para ofertar lances por meio de www.casareisleiloesonline.com.br . Das Condições de Pagamento. Do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação poderá
ser realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes a seguir. No caso de liquidação à vista e imediata do preço da
arrematação, o(s) arrematante(s) deverá(ão) efetuar o pagamento do preço do bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do
Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento da arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do(s) próprio(s) imóvel(eis), será ainda admitido o pagamento parcelado do preço da arrematação
em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas, devendo a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do preço da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento
da alienação judicial eletrônica,  vencendo-se a segunda parcela no 30º (trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo
que cada parcela do preço será acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de Cálculos Judiciais e de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por
cento) ao mês, tudo a incidir a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela (§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar o pagamento parcelado do preço
deverá apresentar ao MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de aquisição do(s) bem(ns) por valor que não seja considerado preço vil, ou seja, cifra igual ou
superior ao equivalente a 60% ( por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote (inciso II do art. 895 do CPC/2015). As propostas para aquisição  em prestações indicarão o  prazo,     a  modalidade, o indexador
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo (§ 2º do art. 895 do CPC/2015). No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de  10% (dez por cento) sobre a soma da parcela
inadimplida com as parcelas vincendas (§ 4º do art. 895 do CPC/2015). O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo
ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC/2015). A apresentação de propostas para pagamento parcelado do preço da arrematação não suspende o
leilão (§ 6º do art. 895 do CPC/2015). A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (§ 7º do art. 895 do CPC/2015). Havendo mais de uma proposta de pagamento
parcelado: em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; e em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar (§ 8º do art. 895 do CPC/
2015). No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado (§ 9º do art. 895 do CPC/2015). O arrematante poderá
oferecer fiador, coobrigado e principal responsável, para a obrigação de pagamento do preço da arremtação judicial, sendo que caso o arrematante ou seu fiador não paguam preço no prazo e forma estabelecidos, o juiz
impor-lhes-á, em favor do exequente, a perda da caução e demais valores pagos, inclusive a comissão devida ao sistema gestor, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador
remissos (art. 897 do CPC/2015). O fiador do arrematante que pagar o valor do lance e a multa poderá requerer que  a arrematação lhe seja transferida (art. 898 do CPC/2015). Se o exequente arrematar os bens e for o
único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 03 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-
se-á novo leilão, à custa do exequente (§ 1º do art. 892 do CPC/2015).  Da Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online. A comissão do sistema gestor será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada arrematação
e correrá por conta do(s) respectivo(s) arrematante(s) - (parágrafo único do art. 884 do CPC/2015. O pagamento da comissão devida à Casa Reis Leilões Online deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24
(vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, sob pena de desfazimento da arrematação, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência
Eletrônica Disponível endereçados para endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 01010200-9, de titularidade de Eduardo dos Reis, inscrito no CPF/MF sob nº 252.758.888-30. Das
Penalidades. Decorridos o prazo sem que arrematante tenha realizado os depósitos, tal informação será encaminhada ao MM Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. O não pagamento do preço
da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão  do sistema gestor implicará ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores
pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do sistema gestor, além da imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e  a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos artigos
335 e 358 do Código Penal. Na hipótese de não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou  da comissão do sistema gestor serão informados do ocorrido a Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São
Paulo; o Ofício da Portaria dos Auditórios e das  Hastas Públicas deste Foro Central da Comarca da Capital/SP; e a Promotoria de Justiça Cível do Ministério Público do Estado de São Paulo, para a adoção das medidas
legais cabíveis face o arrematante remisso. Dos Documentos a serem enviados pelo(s) arrematante(s). No prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas da realização do devido depósito judicial do preço da
arrematação, o(s) arrematante(s) deverá(ão) encaminhar para o sistema gestor a fim de que sejam juntados aos autos do processo para expedição de Carta de Arrematação e sob pena de eventual desfazimento da aquisição,
os seguintes documentos: 01 (uma) via do competente de depósito judicial do preço da arrematação e 01 (uma) cópia autenticada do comprovante de depósito bancário da comissão devida ao sistema gestor e efetuado na
conta corrente especificada; no caso de arrematante pessoa física deverá encaminhar, ainda, cópias autenticadas da Cédula de Identidade, do Comprovante de Inscrição no CPF/MF, de Certidão de Casamento atualizada,
se  for o caso, e Comprovante de Residência; no caso de arrematante pessoa jurídica: cópias autenticadas dos Atos Constitutivos da empresa (Contrato Social Consolidado ou Estatuto e Ata de Eleição da Diretoria); de
Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF; de Comprovante de Endereço; das Cédulas de Identidades e dos Comprovantes de Inscrição no CPF/MF dos sócios e representantes legais. Da Remição da Execução. Se após
a publicação do presente edital e antes de adjudicados ou alienados os bens, o(a) executado(a) remir a execução, com a liquidação e pagamento da dívida exeqüenda atualizada, arescida de juros, custas e honorários
advocatícios,  na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá apresentar até a data e hora designadas para o(s) leilão(ões), a(s) guia(s) comprobatória(s) do(s) referido(s) pagamento(s) acompanhada(s) de petição fazendo
menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá a(o) executada(o) pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários
advocatícios e, também, a comissão devida ao sistema gestor no importe equivalente a 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari
Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317), devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo sistema gestor. Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado
acordo entre as partes após a publicação do edital de leilão eletrônico único, o pagador deverá arcar com o pagamento em favor do sistema gestor do equivalente em moeda nacional a 5% sobre o valor pago  (dívida exequenda),
a título de remuneração dos serviços executados até o momento, devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo sistema gestor. Dos Dispositivos
legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima, serão, ainda, especificamente aplicados na alienação em voga os dispostivos a seguir: Parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins
de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; §§ 1º e 2º do art. 908 do CPC/2015, a fim de que, na hipótese de pluralidade de credores ou exequentes, o dinheiro
lhes seja distribuído e entregue consoante a ordem das respectivas preferências, sendo que no caso de adjudicação ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se
sobre o respectivo preço, observada a ordem de preferência. Não havendo título legal à preferência, o dinheiro será distribuído entre os concorrentes, observando-se a anterioridade de cada penhora; Artigo 323 do CPC/
2015, para que na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas sejam consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do(s) credor(es), e sejam incluídas
na condenação, enquanto durar a obrigação, caso o(s) devedor(es), no curso do processo, tenha(m) deixado de pagá-las ou de consigná-las; Artigo 843 do CPC/2015, no sentido de que, tratando-se de bem indivisível, o
equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução  recairá sobre o produto da alienação do bem, ficando reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do
bem em igualdade de condições, não sendo levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente
à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação; Artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; Artigo 826 do CPC/2015, para que no caso de remição o executado efetue
o pagamento da importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e a comissão devida ao sistema gestor no importe equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido
pelo E. STJ em caso análogo (REsp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317), devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas
pelo leiloeiro; Artigo 826 do CPC/2015, por analogia e para o caso de acordo, quando o pagador deverá arcar também com o pagamento em favor do sistema gestor do equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda),
a título de remuneração dos serviços executados até o momento da avença, devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo 335 do
Código Penal para o caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do sistema gestor pelo respectivo arrematante: “Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública,
promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena
- detenção,   de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Artigo 358 do Código Penal para o caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do sistema gestor pelo respectivo
arrematante: “Art.358. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar  afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de
dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Provimento CG nº 31/2013, para facultar ao advogado do interessado efetuar a carga dos autos para a oportuna extração da carta de arrematação
ou adjudicação extrajudicial, sendo permitido ao arrematante ou adjudicante indicar Tabelião de Notas de sua preferência para sua confecção. Serão aplicadas quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo
expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Do Crédito Executado. O credor informou que o valor aqui executado perfazia R$ 13.045,45 para 09 de Março de 201e (fls. 941). Dos Recursos. Aguarda julgamento o Agravo
de Instrumento de Despacho Denegatório de  Recurso Especial processado como ARESP nº 966932. / SP (2016/0212302-7)   do E. STJ. Aguarda julgamento o Agravo de Instrumento de Despacho Denegatório de  Recurso
Especial processado como ARESP nº 1023882 /SP (2016/0312340-2)   do E. STJ. Não há notícia de demais recurso pendente de julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. Correrão por conta do(s)
arrematante(s) todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas,
emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta do(s) arrematante(s) todas as providências e despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a
efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais  ônus e pendências, bem como taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre  o(s) bem(ns) correrão por conta do(s)
arrematante(s). Fotos e descrições detalhadas em www.casareisleiloes.com.br. Os leilões em questão são divulgados pelo website do sistema gestor na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloes.com.br,
onde outras informações podem ser obtidas, bem como solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. É recomendável a todo interessado em participar de leilões judiciais a assessoria
especializada de advogado(a) inscrito(a) na Ordem dos Advogados do Brasil e de confiança do(a) constituinte. Do(s) Bem(ns) Imóvel(eis) Ofertado(s). Lote 01 (um): 01 (uma) Casa e seu Terreno situados nesta Capital/
SP à Rua Dr. Raul Manso Sayão Filho nº 265, antiga rua 101, lotes 6, 7 e 8 da quadra UD da Cidade São Matheus em Itaquera, medindo 30,00m, de frente, por 32,50m, da frente aos fundos, do lado que divide com os lotes
5, 4, 3 e parte do lote 2; e 33,00m, da  frente aos fundos, do lado que divide com o lote nº 9, tendo nos fundos a largura de 26,40m, onde divide com os lotes 27, 28 e 29, encerrando uma área de terreno de 928,00m². A Certidão
de Dados Cadastrais do Município indica área construída de 990,00m²,   consistentes,   conforme   o   perito   avaliador,   em   “galpão     padrão rústico/econômico”.  Matrícula(s) nº(s) 38.786 do 9ª CRI/SP. Inscrição Municipalidade
/ INCRA nº(s): 150.204.0035-0. Da(s) Matrícula(s) do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Da(s) Matrícula nº(s) 38.786 do 9ª CRI/SP se verifica: que o imóvel foi havido por Irconso Materiais para Construções Ltda. (inscrita sob
CNPJ 090.990.975/0001-36) (R.04); penhora em favor de Maker’s Comércio de Materiais para Construção Ltda. (inscrita sob o CNPJ 55.245.492/0001-77) e oriunda da Execução processada sob o antigo nº 512/95 da 3ª
Vara Cível do Foro Regional de Itaquera da Comarca de São Paulo/SP (R. 05); e não foi levada a registro ou averbação a penhora executada. Da Posse do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Dos autos não é possível asseverar quem
exerce a posse direta do bem. Dos Débitos de Caráter propter rem. Dos Débitos de IPTU / ITR sobre o(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Conforme pesquisa realizada aos 05 de Abril de 2017, sobre o imóvel pesam débitos no
montante de R$ 685.938,07, referentes aos exercícios de 1990/2016, além de R$ 13.468,39 referentes ao exercício atual. Dos Débitos de Condomínios sobre o(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Não se trata de unidade condominial
e não há, portanto, débitos desta espécie. Da(s) Avaliação(ões) do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Avaliação(ões) original(ais): R$ 1.195.000,00 para set/2016. Avaliação(ões) atualizada(s): R$ 1.223.295,11 para mar/2017.
As cifras em tela serão atualizadas monetariamente pela “Tabela Prática para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais” do E. TJSP até a data da alienação judicial. Das Intimações. Pelo presente edital ficam
intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Irconso Materiais para Construções Ltda., Osório Soares, Edite Aparecida Lopes Soares,  Maker’s Comércio de
Materiais para Construção Ltda,, na(s) pessoa(s) de seus) representante(s) legal(ais), Irconso Materiais para Construcão Ltda., na(s) pessoa(s) de seus) representante(s) legal(ais), , da Prefeitura do Município de São
Paulo/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis) não identificados. E para que produza seus efeitos de direito,
será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,    de    de 20    . Eu,     , Escrevente, digitei. Eu,     , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Alessander Marcondes França Ramos - Juiz(a) de Direito

Edital de Citação. 8ª Vara Cível, Foro Central Cível, Comarca de São Paulo/SP. Edital de
Citação. Prazo 15 dias. Proc. 1105543-78.2014.8.26.0100. O Dr. Renan Oliveira Zanetti,
8ª Vara Cível, Foro Central Cível, Comarca de São Paulo/SP FAZ SABER a MARIA
TERESA ANTUNES ALIPERTI que ITAÚ UNIBANCO S/A, que neste juízo de direito e
respectivo cartório ajuizou a AÇÃO DE COBRANÇA, objetivando o recebimento da quantia
de R$ 91.452,59, além das demais cominações legais, referente a dívida não adimplida.
Estando a parte requerida em lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que
no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo supra, proceder o pagamento, ou
apresentar contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados
pelo autor na inicial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.

         B 26 e 27/05

Edital de Intimação - prazo de 20 dias - processo nº 0017921-17.2010.8.26.0003. O(A)
Doutor(a) , Juíz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP, Dra.
Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da lei, etc. Faz Saber a Eleazar
Santiago, RG. 15.060.904-6,  que por parte de Instituto Educacional Seminario Paulopolitano,
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário em fase de Cumprimento de Sentença,
que por R.Sentemça condenou o réu a pagar a quantia de R$3.152,85(julho/2008),referente
as mensalidadades de fevereiro à junho de 2008, não pagas. Estando o mesmo em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que no prazo de 15 dias, efetue o pagamento
do débito atualizado nos termos da r.sentença, sob pena de multa de 10% sobre custas
processuais e honorários advocatícios, (art.523 § do NCPC), ou apresente impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              25 e 26/05.

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 0066544-44.2012.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão Medina,
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central. Faz Saber a Marcia Molina Cavalcante,
CPF 148.080.828-88, que Escola de Educação Superior São Jorge, ajuizou uma Ação
Procedimento Sumário, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 1.506,79 (junho/
2012), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito do Contrato de
Fixação de Encargos Educacionais Ano Letivo de 2008. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Também será nomeado
curador especial em caso de revelia. Será o presente, por extrato, afixado e publicado.

B 25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1028761-
96.2015.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Jamil Nakad Junior, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) DE MUNDI MANUTENCAO E SERVICOS DE LIMPEZA, CNPJ 05.925.044/
0001-46, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 153.090,49 (07/2015), corrigidos e acrescido de
encargos legais, referente ao saldo devedor do Contrato de Prestação de Serviços de
Emissão, Utilização e Administração de Cartões Santander Banespa. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). . Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2017.

B 25 e 26/05

Processo 1022348-33.2016.8.26.0002 - Procedimento Comum - Fornecimento de Energia
Elétrica - Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. - Auto Posto Dart Ltda
- EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1022348- 33.2016.8.26.0002Classe: Assunto:
Procedimento Comum - Fornecimento de Energia Elétrica Requerente: ’Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. Requerido: Auto Posto Dart Ltda EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022348-33.2016.8.26.0002O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Auto Posto
Dart Ltda, CNPJ 62.630.330/0001-18, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 33.859,14 (maio/2016), corrigidos e
acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia
elétrica do imóvel situado na Avenida Guará, nº 271, Vila Socorro, São Paulo/SP, cliente
10013350, instalação: MTE0013481. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2017.         B 25 e 26/05

Citação-Prazo 20 dias-Proc. 1073825-92.2016.8.26.0100. A Dra. Tamara Hochgreb Matos,
Juíza de Direito da 24ª Vara Cível - Foro Central. Faz Saber à Associação Paulista de
Cães Pastores Alemães, antiga Sociedade Paulista Cães Pastores Alemães, CNPJ
61.033.742/0001-08, na pessoa de seu representante legal, bem como a terceiros
interessados, que Lucas Mancini, Mateus Palladino Neto e Arthur Carlos Pesce, ajuizaram
uma Demanda de Nomeação de Administrador Provisório c.c. Pedido de Tutela Provisória
de Urgência Antecipada, pelo Procedimento de Jurisdição Voluntária previsto na Seção
I do Capítulo XV do Código de Processo Civil, objetivando a concessão de tutela liminar,
para nomear os requerentes, constituídos em uma comissão, administradores provisórios,
com o fim específico de convocar assembleias gerais para a eleição de nova diretoria
executiva, conforme previsão estatutária, bem como para regularizar os atos constitutivos
da associação nos órgãos competentes; em sede de mérito, o provimento da demanda
para que os requerentes, mediante uma comissão constituída por eles, sejam,
definitivamente, nomeados administradores provisórios da requerida, especificamente
para convocarem assembleias gerais e realizarem a eleição de nova diretoria executiva,
conforme previsão estatutária, bem como para regularizar os atos constitutivos da
associação nos órgãos competentes. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital afixado e publicado. SP, 19/05/2017.                                        B 25 e 26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110268-35.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Sousapel Comércio de
Sucatas Ltda Me, CNPJ 04.212.588/0001-06, na pessoa de seu sócio Alexandre Silva
Sousa, CPF 287.721.198-37, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/
A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como título: Confissão de dívida
na Reclamação Pré-Processual nº 41/10 (R$ 103.871,11 (18.01.2011)). Estando a executada
em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20
dias supra, pague o quantum, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo
de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada
nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do
valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. B 25 e 26/05

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1049502-67.2016.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandra Fuchs de Araujo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER que a Prefeitura do Município de São Paulo, move uma ação de Desapropriação
contra Alda Otto Velazquez, CPF 677.381.768-49 e Manuel Velazquez Garcia, CPF
081.996.478-68,objetivando o imóvel situado à Rua Professor Manoelito de Ornellas, nº
184, contribuinte nº 087.440.0058-8. Contestada a ação, foi recusada a oferta. E para
levantamento dos depósitos efetuados foi deferida a expedição do edital, com o prazo de
10 dias, nos termos do artigo 34 do D.L. nº 3365/41, contando o prazo a partir da primeira
publicação no D.J.E., após o que, sem impugnação, referidos depósitos serão levantados.
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 17 de janeiro de 2017.
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Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A.
CNPJ/MF nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 3530041668-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 14 de Março de 2017
I - Data, Hora e Local: Aos 14.03.2017 às 10h00, na sede social da Companhia, na Rua Henry Ford, nº. 1718, Par-
que da Mooca, CEP 03109-000, em São Paulo/SP. II - Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes 
seus acionistas, que representam a totalidade do capital social. III - Mesa Diretora: Presidente: Sr. Anrafel Vargas Pe-
reira da Silva; Secretário: Sr. Ricardo Batista de Souza. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre distribuição antecipada de 
dividendos referentes ao exercício de 2016. V - Deliberações: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presen-
te ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76, e considerada regular a Assembleia na for-
ma do artigo 124, § 4º, da mesma lei. Passou-se, então, à análise da ordem do dia, e por unanimidade de votos, foi de-
liberada e aprovada a distribuição de dividendos no montante total de R$ 18.858.474,07, oriundo da antecipação de 
dividendos referente ao exercício social de 2016. O valor de R$ 10.000.000,00 será creditado às acionistas até o dia 
31/03/2017 e o valor de R$ 8.858.474,07 até o dia 31/05/2017. Estes valores serão distribuídos na exata proporção da 
titularidade das ações da Companhia, fi cando a Diretoria autorizada a tomar as providências necessárias ao integral 
cumprimento da presente deliberação. V - Encerramento: O Senhor Presidente determinou a suspensão da Assem-
bleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente lida aos acionistas, que 
a aprovaram e assinaram o livro competente, tendo autenticado todos os documentos apresentados, que fi carão arqui-
vados na sede da Companhia, para todos os fi ns de direito. VI - Aprovação e Assinatura: Lavrada e lida, foi a pre-
sente aprovada por unanimidade e assinada pelos membros da mesa e de todos os acionistas presentes, como segue. 
Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva; Secretário: Ricardo Batista de Souza. Acionistas: Revita Enge-
nharia S.A., representada por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Lucas Rodrigo Feltre; Vital Engenharia Ambiental 
S.A., representada por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Hudson Bonno; e Paulitec Construções Ltda., represen-
tada por Marcio Palikevis dos Santos. Certidão: A presente ata confere com o original lavrado em livro próprio. São 
Paulo, 14.03.2017. Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa; Ricardo Batista de Souza - Secretário da 
Mesa. Acionistas: Revita Engenharia Ambiental S.A. - Anrafel Vargas Pereira da Silva - Diretor Presidente; Lucas 
Rodrigo Feltre - Diretor Administrativo Financeiro. Vital Engenharia Ambiental S.A. - Antonio Carlos Ferrari Sal-
meron - Diretor; Hudson Bonno - Diretor. Paulitec Construções Ltda. - Marcio Paulikevis dos Santos - Representan-
te. JUCESP nº 223.331/17-0 em 18.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/01/2017
1. Data, Hora e Local: 31/01/2017, 18h, na sede social em Barueri/SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, 
Con domínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
con vocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar 
pre sente à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos 
Acionistas. 3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Daniel Braga Sterenberg e secretariados 
pelo Sr. Gibran Vega Marona. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) alteração do artigo 4º do Estatuto Social da 
Companhia, de forma que a Companhia passe a ter capital autorizado e (ii) a criação do Plano de Outorga de Opção 
de Compra de Ações da Companhia (“Plano de Opção”), conforme proposta submetida pela administração à aprovação 
dos acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após discussão da matéria obje to da ordem 
do dia, os acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou reservas: 
5.1. Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome dos acionistas 
presentes, de acordo com o previsto no Artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei 6.404/76. 5.2. Aprovar a alteração do artigo 4º 
do Estatuto Social da Companhia, que passará a possuir a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social é de 
R$ 130.008.129,00 (cento e trinta milhões, oito mil, cento e vinte e nove reais) totalmente inte gra li zado, dividido em: 
512.988.356 (quinhentos e doze milhões, novecentas e oitenta e oito mil, trezentas e cin quenta e seis) ações, todas 
ordinárias e nominativas, sem valor nominal. §1º - A Companhia está autorizada a aumentar seu capital mediante a 
emissão até o limite de 530.942.954 (quinhentos e trinta milhões, novecentas e quarenta e duas mil, novecentas e 
cinquenta e quatro) ações ordinárias, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho 
de Administração, que fixará as condições da emissão, inclusive o preço e prazo da integralização. §2º - A Companhia 
pode, dentro do limite do capital autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, outorgar opção de 
compra de ações em favor de os diretores, empregados elegíveis e prestadores de serviços da Companhia.” 5.2. 
Aprovar a criação do Plano de Opção, conforme proposta submetida pela administração como Anexo 1 desta Ata, 
a qual, assinada e rubricada pela mesa, fica arquivada na sede da Companhia. 5.2.1. De acordo com o referido Plano 
de Opção, ora aprovado, a sua administração competirá ao Conselho de Admi nistração, que fica desde já autorizado 
a tomar todas as medidas necessárias para a organização e administração do Plano de Opção e dos contratos de 
opção de compra de ações que vierem a ser outorgadas sob os termos e con dições do Plano de Opção ora aprovado. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assem bleia, da qual se lavrou a presente ata, na 
forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. Barueri, 31/01/2017. Gibran 
Vega Marona - Secretário. JUCESP nº 154.239/17-3 em 30/03/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689 

Ata da Reunião do Conselho de Administração em 3/10/2016.
Data, Hora e Local: 3/10/2016, às 18h, na sede da Companhia localizada na Cidade de Barueri/SP, na 
Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. Convocação 
e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre a eleição de novo Diretor sem designação específica 
da Companhia. Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Sr. Guilherme Moretti Vergani - 
Secretário. Deliberações: Após discussão e exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, 
por unanimidade: eleição do Sr. Marcelo Barp de Almeida, RG 07437389-5 (IFP/RJ) e CPF 043.043.567-39, 
para ocupar o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. O mandato do Diretor sem 
designação específica ora eleito passa a ser unificado com os demais diretores da Companhia e se 
encerrará no prazo de 2 anos a contar de 29/08/2016. A posse do Diretor sem designação específica 
ora eleito é realizada nesta data, conforme termo de posse assinado na presente data e que fica arquivado 
na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se 
a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: 
Mesa: Daniel Braga Sterenberg (Presidente) e Guilherme Moretti Vergani (Secretário). Conselheiros: 
Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Juan Carlos Felix Estupinan, Sergio 
Carvalho Dias Carneiro, Dimas de Camargo Maia Filho e Marcos Aurélio Couto. Esta ata confere com a 
original arquivada em livro próprio. Guilherme Moretti Vergani - Secretário. JUCESP nº 78.364/17-6 em 
10/02/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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